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O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Boa tarde a todas e a todos.
É um prazer estar aqui reunido neste 30 de abril, véspera de feriado, 1º de Maio. Só para informação, esta é a única Comissão que está funcionando na Casa hoje. Então, todas as atenções estarão voltadas aos senhores nesta audiência, que está se realizando na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, cujo Requerimento nº 80, de 2012, de iniciativa do Deputado Guilherme Campos, requer a realização de audiência pública com o seguinte foco: “Atuação dos segmentos de cartões de débito no País, com foco na metodologia de cobrança dos serviços prestados”.
Esta audiência vai ser composta de duas Mesas.
Cada expositor terá 15 minutos de referência para fazer sua exposição. Não seremos inflexíveis, mas pediremos, só por questão de celeridade, que obedeçam a esse parâmetro.
Convido, para começar a montar a primeira Mesa, o Sr. Pedro José Ferreira, Vice-Presidente da Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil; o Sr. Ronaldo dos Santos, representante da Associação Brasileira de Supermercados — ABRAS; o Sr. Marcelo Noronha, Presidente da Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e Serviços — ABECS, representando também a Visa do Brasil e a FEBRABAN, e o Sr. Weberth Costa Batista, Advogado Supervisor do Departamento Econômico Jurídico da PROTESTE.
Cada convidado deve se ater ao tema da audiência e disporá de 15 minutos, não podendo ser aparteado. Após a exposição das duas Mesas, serão abertos os debates. Os interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente e poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica de qualquer participante que seja citado durante os debates.
Realizados esses esclarecimentos, passamos a palavra ao Sr. Weberth Costa Batista, da PROTESTE.
O SR. WEBERTH COSTA BATISTA - Boa tarde, Deputado Guilherme Campos. Boa tarde, Dr. Marcelo Noronha; Dr. Pedro José Ferreira; Dr. Ronaldo Santos. Boa tarde a todos os presentes.
Eu trouxe uma apresentação.
(Segue-se exibição de imagens.)
A PROTESTE é uma associação de defesa do consumidor. Ela tem como missão institucional e estatutária promover a defesa do consumidor nas esferas judiciais e extrajudiciais. Essa defesa do consumidor se faz através da educação para o consumo, como através de testes e estudos comparativos de produtos e de serviços.
Esses testes de produtos não focam tão somente na conformidade do produto com a norma definidora, vão além, falam sobre a qualidade dos produtos apresentados aos consumidores e também sobre a comparação entre um produto e os demais produtos do mesmo segmento, para, assim, dar ao consumidor a melhor escolha do melhor produto que ele queira.

Promovemos também a defesa do consumidor indicando os produtos e contribuindo, assim, com a melhoria nas relações de consumo na sociedade. Há 12 anos, estamos no mercado de consumo trabalhando arduamente. Não tem sido fácil fazer esse trabalho. Entretanto, tem sido muito gratificante quando vemos normas de proteção ao consumidor sendo editadas, quando vemos também produtos com melhor qualidade sendo ofertados ao consumidor e quando vemos Comissões sendo elaboradas, como esta, para trazer uma defesa real ao direito do consumidor. 
Realizamos também intermediações com empresas, buscando a solução do conflito do consumidor. Muitas vezes, o consumidor não consegue resolver o seu problema junto à empresa que vendeu o produto, e fazemos essa intermediação, resolvendo para o consumidor o problema. Temos um alto índice de sucesso para tal.
A nossa principal bandeira é o direito do consumidor. A partir daí, obviamente, temos: a segurança dos produtos; a saúde do consumidor, que é afetada; os serviços financeiros, especialmente os serviços de cartão de crédito e cartão de débito e os demais serviços públicos.
Para fazer essa defesa do consumidor, fazendo efetivar os direitos do consumidor, nós fazemos vários tipos de estudos comparativos de serviço. Vamos nos ater aqui tão somente aos cartões. A título de exemplo, comparamos taxas e serviços oferecidos em cada tipo de cartão. Fazemos essa defesa de forma extrajudicial e também judicialmente através de ações coletivas, ações civis públicas — Por exemplo, hoje temos em curso duas ações civis públicas contra bancos —, buscando a tutela do consumidor; enviamos, além disso, propostas ao G-20, que servem para criar um grupo de especialistas em proteção financeira e contribuições enviadas ao Ministério da Fazenda, e à Organization for Economic Cooperation and Development.
Ali, ao lado, há uma imagem de um estudo que nós fizemos, estudo esse que saiu em uma de nossas revistas, sobre os altos juros dos cartões de crédito e a abusividade que se tem tornado. Chegamos a um número alarmante de 900% ao ano, ou seja, uma total afronta ao direito do consumidor. É assim que nós vemos.
Segundo dados da ABECS — Associação Brasileira de Empresas de Cartão de Crédito e Serviços, 72,4% da população brasileira conta com algum tipo de cartão, seja cartão de crédito, seja cartão de débito, ou o private label, que é aquele cartão de loja. Um dado importante de se destacar é que 43% da população utiliza o cartão de débito como forma de pagamento. Daí a grande importância também desta Comissão, porque vemos que é um número muito expressivo em relação ao antigo pagamento com o cheque e a outros pagamentos que são efetivados, ou seja, deixando mais perto o cartão de crédito, com 38%.
Anualmente, a PROTESTE acompanha o setor de cartões, sendo de crédito e débito. Ou seja, todos os anos, nós fazemos um estudo comparativo de cartões e enviamos esse resultado ao Banco Central, que tem em seu banco de dados todas essas informações; avaliamos custos/benefícios e as principais reclamações do consumidor, através de nosso atendimento de orientação jurídica, que hoje já tem 75% dos problemas do consumidor resolvidos com a nossa intermediação; atuamos junto aos órgãos responsáveis, buscando melhoria no serviço; intermediamos casos de conflitos de consumidores com as respectivas instituições financeiras.
Almejamos um mercado com taxas de juros mais aceitáveis, porque uma prática de 900% ao ano é totalmente abusiva. 
Contratos adequados, cumprindo o Código de Defesa do Consumidor, maior transparência.
Nessa transparência aqui, eu queria abrir um parêntese para falar um pouquinho mais.
O Código de Defesa do Consumidor, no art. 4º, trata da Política Nacional das Relações de Consumo.
E ele aduz o seguinte: 



“A Política Nacional de Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:”

São diversos princípios tratados no art. 4º, e um, que seria o inciso IV, diz:



“Educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo.”

Ou seja, vemos que a transparência no mercado de consumo não é uma boa prática tão somente. O princípio da transparência é uma determinação legal, uma determinação do Código de Defesa do Consumidor, este que é um microssistema jurídico voltado para proteção e defesa do consumidor. É importante destacar esse inciso IV: “Educação e informação de fornecedores e consumidores”. Ou seja, tanto o fornecedor quanto o consumidor se equivalem, são equiparados a título de informação. O fornecedor tem a obrigação de informar o consumidor.
Então, o princípio da transparência está intimamente ligado ao princípio da informação. Esse princípio da informação é um direito básico do consumidor, previsto ali no art. 6º, de tão importante que é esse princípio da informação. Nós sabemos que a falta de adequação do princípio da informação pode gerar a nulidade absoluta de um contrato nas relações de consumo. Ou seja, um contrato que antes poderia ter todas as suas cláusulas válidas, porém, com a falta do princípio de uma informação preexistente, torna-se nulo, inválido.
Um detalhe também importante a dizer é que a informação não é tão somente aquela informação escrita. Hoje, tem-se falado muito na jurisprudência que o excesso de informação causa a desinformação. Um consumidor faz um tipo de contrato e o recebe em letras pequenas, embora o Código fale de fonte 12, e não diz qual foi o tipo de fonte utilizado. Então, com letras pequenas, um contrato complexo, muitas vezes muito grande, que tem muitas informações, deixa o consumidor totalmente desinformado.
E uma grave violação ao princípio da transparência nas relações comerciais está aplicado aos pseudodescontos para pagamentos que não sejam com cartões. Eu chamo de pseudodescontos porque, quando o consumidor vai fazer um tipo de pagamento, ele tem a informação de que, com o pagamento feito à vista, vai ter um desconto, digamos, de 10%. Ora, pagamento com cartão de crédito ou cartão de débito é pagamento à vista. E, se é pagamento à vista, o consumidor tem que ter o direito ao mesmo desconto. Nós entendemos que não pode haver essa diferenciação a título de desconto para o pagamento com cartões, seja de crédito, seja de débito, em relação ao pagamento em dinheiro. O que evidentemente ocorre, embora seja um pouco mais difícil a comprovação, é que, na prática, está havendo tão somente o repasse dos custos administrativos das empresas para o consumidor. E nós entendemos que tal conduta é uma prática abusiva. Além disso, aos serviços eficientes do consumidor.
Por fim, a PROTESTE também é um meio de um mercado equilibrado entre consumidor, fornecedor e intermediários. Ou seja, o consumidor, que é considerado o elo vulnerável da relação de consumo, se não houver nenhuma entidade de defesa do consumidor, se não houver um Poder Judiciário efetivo, buscando tutelar os seus direitos, além de estar vulnerável estará desprotegido. E não é essa a intenção. Nós buscamos a equiparação. Não buscamos que o consumidor esteja em vantagem às empresas. Não é isso. Buscamos que o consumidor seja equiparado, para que ele possa buscar os seus direitos de forma igualitária.
A título de exemplo, tão somente, um fato de curiosidade: no ano de 2012, a PROTESTE teve 80 mil citações na mídia, e grande parte dessas citações referiam-se a problemas com serviços bancários, mais precisamente problemas com cartões de crédito e com cartões de débito. Ou seja, é um problema enorme para o qual se busca soluções, e a PROTESTE está fazendo o máximo para buscar essa tutela do consumidor.
Eu agradeço pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem, Sr. Weberth. Obrigado pela exposição.
Passo a palavra, imediatamente, ao Sr. Pedro José Ferreira, da Confederação das Associações Comerciais do Brasil — CACB.
O SR. PEDRO JOSÉ FERREIRA - Boa tarde a todos. Eu gostaria de dizer a todos os presentes que sou do Estado do Tocantins, sou Vice-Presidente da CACB e Presidente da Federação das Associações Comerciais do meu Estado. Também já fui Presidente da Associação Comercial de Palmas. Não vou usar o tempo para fazer uma exposição de forma mais definida, porque vim hoje para representar o meu Presidente, o Dr. Cairoli, que está em viagem para os Emirados Árabes, com uma comitiva aqui do Brasil. De lá, ele me mandou um e-mail dizendo que não poderia deixar de mandar um representante a esta Comissão. Assim, vou me ater a falar com vocês mais da minha experiência, do que eu vivo, da minha visão, que é a mesma da CACB. Eu conversei com o Cairoli, e ele me disse que tem essa mesma visão. Eu não tenho uma exposição pronta sobre o que eu vou falar, mas, se vocês precisarem, a gente pode fazer uma exposição de tudo isso e passar a quem for de direito, para poder dar andamento.
Gostaria de pedir vênia ao Deputado para cumprimentar todos os membros da Mesa e de dizer a todos os senhores que este é um momento de muita reflexão e que precisamos, realmente, de olhar o que está acontecendo nesse setor e nessa área. Trata-se de uma área importante, que já tem 5, 6 ou 7 anos que está trabalhando, e ninguém sabe qual é o rumo certo, por que está desse jeito e qual o direito igualitário que teremos sobre isso. Um é de um jeito, o outro é do outro, um credita e debita de imediato, o outro não debita. Um fala assim “Olha, eu paguei à vista, mas o dinheiro só caiu no meu comércio daí a 4 dias, 3 dias, 5 dias.” Aí o outro fala assim: “Não, a empresa me cobrou uma taxa X e a outra cobra X mais Y.” Então, a coisa não anda num patamar de uniformidade e muito menos de isonomia.
Eu tenho um exemplo muito caipira. Eu também peço vênia a todos vocês — sou caipira também, sou do interior — para dizer a vocês o seguinte exemplo: se eu tenho um carro, saio daqui de carro e vou lá em Luziânia, e eu levo três pessoas, eu vou gastar os mesmos dez litros de gasolina que eu gastaria para levar uma. Então, eu não posso cobrar de uma o preço das três, porque a gasolina que eu vou gastar é a mesma. Se eu passo o meu cartão lá e tenho uma taxa para pagar, não importa se a minha venda foi maior ou menor. Eu acho que nós temos que saber que estamos sendo tratados de forma igual e que estamos tendo um rumo de igualdade no nosso comércio e no nosso mercado. E isso é uma coisa que temos que trabalhar em cima, para que tenhamos transparência de como é feito isso e de que maneira vamos chegar ao ponto de ter o esclarecimento no âmbito de Brasil.
As associações comerciais, hoje, têm capilaridade em 26 Estados. E, nesses 26 Estados, temos todo o sistema do associativismo e das associações comerciais. Constantemente somos questionados: “Por que é assim? Por que eu pago X? Por que eu não pago? Por que essa empresa cobra mais e essa cobra menos? Por que essa credita dentro de dois dias e essa demora três, quatro dias para me creditar o dinheiro?”
São coisas que a gente tem que discutir e debater. Eu acho que estamos fazendo uma caminhada de 100 léguas e hoje estamos dando o primeiro passo. Para toda caminhada, temos que dar o primeiro passo. Acredito que o passo que estamos dando hoje é muito bom, é preciso. Mas precisamos debater mais, ter mais atores debatendo esse assunto, com mais convicção, com mais objetividade, para realmente sabermos o rumo que vamos tomar e o que queremos.
Eu me atrevo a falar somente isso que já falei. Vou pedir a vocês, na medida do possível, se precisarem de uma explanação melhor da CACB sobre esse assunto, a partir de segunda-feira próxima, o Cairoli já estará aqui e poderemos fazer um material mais completo sobre isso, porque temos a capilaridade dos 26 Estados para ouvir e sentir o que cada Estado está pensando sobre isso. E somos parceiros.
Muito obrigado a todos. Estou às ordens.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Pedro.
Passo a palavra ao Sr. Ronaldo dos Santos, da Associação Brasileira de Supermercados — ABRAS.
O SR. RONALDO DOS SANTOS - Boa tarde, Deputado Guilherme. Primeiramente, parabéns pela iniciativa. Boa tarde também para o Marcelo, o Pedro e o Weberth, que compõem a Mesa conosco. É um prazer estar com vocês aqui. Boa tarde a todos vocês.
Como o Deputado Guilherme disse, véspera de feriado e, essa hora, todo o mundo aqui. Parabéns a todos.
Só para colocarmos um pouquinho, ABRAS é a Associação Brasileira de Supermercados. E esse dado é de 2012, o setor faturou quase 250 bilhões, com um número de 83 mil lojas no Brasil, 210 mil checkouts. Gosto de destacar também que são quase 1 milhão de funcionários, hoje, trabalhando no setor.
Em relação ao cartão de débito, que é o nosso assunto, é um dado importante. Se a somatória do cartão de débito hoje, ou seja, se a participação dele é em torno de 17%, o cartão de crédito é um pouquinho superior, com 19%. Em azul, os senhores veem que 38% do meio de pagamento no nosso setor ainda são feitos em espécie, ou seja, dinheiro. Se somarmos o débito e o crédito, temos uma proporção igual ao dinheiro.
Uma coisa que gosto de destacar e, sempre que vamos falar sobre essa indústria de pagamento, o pessoal que já me conhece fala: “Lá vem o Ronaldo falar de taxa de novo. Vocês estão sempre chorando com taxa, o varejo e tal.” Às vezes, passa a ideia de que somos, lógico, de uma forma até rápida, contra isso, mas, pelo contrário, ninguém mais do que o nosso setor ou eu mesmo defendo o meio eletrônico de pagamento. Isso é evidente. Ele é benéfico a todos nós e deve existir. Ou seja, a sociedade ganha com a eficiência, e esse meio de pagamento é um meio eficiente.
Os senhores talvez pensem assim: “Ah! Eu não sei quanto tu conheces tecnicamente”. Mas entendo a dimensão do que é processar hoje 600 bilhões de reais em transações — na média, cada transação é de 50 ou 60 reais —, capturar essa informação, processar essa informação e liquidar esse pagamento de forma segura e eficiente. E a indústria no Brasil está madura e competente, muito competente por sinal, para fazer isso.
Então, quando nós falamos do setor, nós defendemos, na verdade, o meio de pagamento, mas fica evidente que uma coisa nos incomoda: ao mesmo tempo em que nós temos quase 40% entre débito e crédito — ou seja, há um investimento das indústrias, na macroeconomia, de certa forma, para processar isso —, nós ainda não destruímos o outro sistema de pagamento, que é manual e envolve o manuseio de dinheiro, cofre, transporte em carro-forte, seguro. É um processamento manual. Se você olhar a indústria de pagamento como um todo, ela tem duas estruturas de custo.
E o que nós defendemos? Já que vai ficar evidentemente o meio eletrônico, que é mais eficiente, que, o quanto antes, isso vá para o meio eletrônico. É o que nós queremos. Podemos até brigar, depois, pelas taxas; mas, evidentemente, esse é o caminho. Eu acho que a sociedade ganha com a aceleração desse processo. Nós temos uma parte muito grande, principalmente no nosso setor, em que quase 40% ainda são pagos em espécie.
Há os demais itens ali, mas esses são os mais importantes.
Outro dado é a participação do cartão de débito — eu acho que isso é evidente — nas empresas com faturamento acima de 1 bilhão de reais. Aí estão as grandes empresas dos centros mais desenvolvidos, das grandes cidades do País. A participação delas já é maior, de 20%, ao contrário das pequenas empresas, que têm 9%. Ou seja, as que estão em cidades menores e em regiões menos desenvolvidas têm participação menor. Por consequência, há uma concentração maior do pagamento eletrônico no Sudeste, porque é uma região mais desenvolvida.
Quanto à estrutura, na verdade, a que nós temos no Brasil não é muito diferente da que existe no mundo. Nós temos duas bandeiras que predominam no mercado mundial, que são Visa e Mastercard. E, no Brasil, há uma característica um pouco diferente: na área de captura, Visa e Mastercard replicaram isso aqui através de duas empresas, que são as redes adquirentes. Até há 3 anos, existia um processo verticalizado: uma dessas empresas capturava, processava e liquidava só cartão Visa, e a outra empresa, só Mastercard. Houve um trabalho do Banco Central, depois de alguns anos, começando com a primeira diretriz em 2006. Estou correto? Foi bastante interessante e trouxe uma concorrência, apesar de ela ainda ser pouca. Na verdade deixou de haver uma única empresa processando uma bandeira, o que era obrigatório. Agora pelo menos há duas. Estão surgindo novas empresas, que têm uma pequena participação ainda. A maior parte está nas duas grandes empresas, mas já houve uma concorrência pelo menos no segmento de captura e processamento. O varejo já teve uma redução disso.
Às vezes as pessoas me perguntam: “Você luta por uma redução de taxa e, ao mesmo tempo, diz que o varejo passa isso para o consumidor. Qual é a vantagem, se você recebeu um ganho financeiro e o repassou?”
Primeiro, eu acho que é uma coisa que está na veia do varejista, de maneira geral, principalmente dos supermercadistas. Não só no Brasil, esse segmento é eficiente, procura maximizar resultado, trabalha com volume para redução de custo. É uma característica do setor. Então, havendo qualquer coisa em termos de custo, nós estamos sempre brigando em cima disso. E, evidente, se há uma redução e há um ganho para o consumidor, grande parte disso volta, porque é renda disponível para o consumidor. Então, nós lutamos, sim, pela redução, mas sabemos que também somos beneficiados por ela.
Então, houve essa mudança, e há agora uma concorrência. E é isso que nós defendemos. Apesar de, de novo, eu colocar um pouco mais à frente as questões de taxas, defendemos sempre que isso se dê de uma forma imposta pelo mercado, pela concorrência. O que nós queremos é que haja concorrência para irmos buscar a eficiência e a precificação de forma correta. Em hipótese alguma, nós defendemos que haja intromissão e precificação pelo poder público, como houve em países que caminharam nesse sentido, até porque, apesar dessa característica de concentração, com praticamente duas empresas como bandeiras, lá fora, essa parte de aquisição é mais dinamizada; já existem mais empresas prestando esses serviços. No Brasil, ainda é bastante concentrada.
Conforme eu já tinha colocado anteriormente, na verdade, o cartão de débito significou 200 bilhões de reais. A somatória dos dois — débito e crédito — é de 600 bilhões de reais processados no sistema eletrônico de pagamento.
Apesar de eu colocar que ainda há uma grande parte que é paga em espécie, o setor vem crescendo, e rápido. Mas entendemos que deveria crescer ainda mais rápido para fazer a substituição total. O último dado de junho mostra um crescimento no comércio varejista de 10% no meio de pagamento eletrônico e, no alimentício, de 26%.
Outro dado também interessante é que, no setor alimentício, o ticket individual é menor, são 43 reais contra 97 reais no varejo.
Aí, uma continha, uma regra que nós fizemos: com base nos dados desses processamentos do ticket médio e com a informação dos nossos associados, o cartão de débito tem uma taxa média hoje, excluindo, evidentemente, grandes empresas, em torno de 2%. Então, se fizermos a continha, nós teremos, no setor varejista, um custo de quase 1 dólar por transação e, no comércio alimentício, em que o ticket médio é menor, em torno de 43 centavos de dólar a cada transação. Mas a cobrança é feita na forma de percentual.
Este é outro dado interessante. A informação é da Associação Latino‑Americana de Supermercados, que é nosso par na América Latina. São informações a respeito das taxas cobradas por cartões de débito em diversos países. Ali só um país tem taxa maior do que a nossa, desses que estão expostos. O Brasil tem taxa em torno de 2%, o que nós já colocamos. E, no nosso segmento — talvez os senhores conheçam, peguem um balanço do nosso setor com o lucro líquido —, quando destinamos 2% para a transação eletrônica, para a liquidação da transação, é um custo muito elevado. Essa é a nossa grande briga, não é Guilherme?
Para finalizar, o que nós colocamos de novo? Eu volto com o discurso de que queremos é que haja eficiência no mercado, haja concorrência, para precificar isso de forma correta e buscar a melhor forma de fazê-lo.
Nós entendemos hoje que, talvez, uma medida para isso seria substituir a forma de cobrança, que é feita em percentual, por uma tarifa fixa, uma vez que o custo é formado por transação, não tem nada a ver com o percentual. Então, nós entendemos que, talvez, essa fosse uma forma mais eficiente de precificar esse serviço no mercado. Evidentemente, se me perguntassem quanto, eu daria uma tarifa muito baixa; mas eu acho que não é objetivo colocar aqui o quanto, e sim o como. Entendemos que precificar da mesma maneira que se forma o custo seria mais eficiente para o mercado.
Evidentemente, que haja ações — o Banco Central trabalhou bem nesse aspecto em relação à aquisição — para que se fortaleça a concorrência no mercado e que deixem o mercado precificar da melhor forma possível. A nossa defesa é nesse sentido.
Era isso.
Eu agradeço a todos a atenção. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Agradecemos ao Sr. Ronaldo a exposição. 
Passo a palavra, para finalizar esta Mesa, ao Sr. Marcelo Noronha, Presidente da Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e Serviços — ABECS, que também representa a Federação Brasileira de Bancos — FEBRABAN e a Visa.
O SR. MARCELO DE ARAÚJO NORONHA - Muito obrigado.
Eu quero fazer a saudação inicial e agradecer, em nome da ABECS, ao Exmo. Deputado Guilherme Campos o convite para, mais uma vez, a gente estar aqui reunido. A ABECS já esteve aqui em algumas ocasiões, quando teve a oportunidade de debater a respeito do mercado de cartões de crédito, e hoje estamos aqui para debater acerca do mercado e do produto cartão de débito.
Eu queria saudar também o meu caro Pedro Ferreira, representante da Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil; o meu caro Ronaldo Santos, representante da ABRAS; e o caro Weberth Batista, representante da PROTESTE.
Eu vou pedir licença, Presidente, para fazer a apresentação de pé, porque posso apontar alguns dados a respeito do setor. (Pausa.) Dessa forma, acho que não atrapalho a visão e fica mais fácil fazer a explanação.
Presidente, eu vou procurar cumprir rigorosamente o horário, o tempo regulamentar da apresentação.
(Segue-se exibição de imagens.)
Basicamente, este é o sumário da nossa apresentação. Os senhores vão me permitir trazer aqui alguns dados concretos. Vamos falar de dados, já que a Comissão levantou o tema. 
O ilustre Ronaldo tocou num ponto importante a respeito de tarifação vis-à-vis cobrança proporcional. E a gente traz dados que vão servir de base para se estabelecer uma discussão a respeito do assunto, porque, obviamente, isso é pauta sempre de estudo da indústria, em qualquer elo de sua cadeia.
A gente traz à luz aqui, para o conhecimento dos senhores, dados públicos, que estão à disposição de todos.
Primeiro, olhando para este eslaide, os senhores vão observar que a gente tem um nível de crescimento substancial dos cartões de débito. A gente pode olhar a quantidade de cartões na linha azul, que superou, em 2012 — ou está em linha ali —, 280 milhões. A linha vermelha trata do número de transações, que está espelhado naquela barra vertical do lado direito. Ou seja, nós superamos, em 2012, 4 bilhões de transações feitas com cartão de débito. E a quantidade de transações por cartão de débito no ano também deu um salto para 14,6.
Qual é a conclusão que a gente saca daqui, senhores? A conclusão básica de que o setor que cresce dessa maneira... Se você não tiver valor em sua cadeia, os agentes econômicos participantes dessa cadeia não deixam ou não fazem com que haja um crescimento tão importante. Eu falo dos consumidores, eu falo, Presidente, do comércio varejista de uma forma geral, eu falo dos bancos, naturalmente, e do Governo, porque há uma importante ponta aqui de formalização da economia brasileira.
Seguindo adiante, a gente tem outro dado. E permitam-me usar uma expressão, que talvez seja verdadeira, de um colega do setor. Ele dizia no passado que a gente está investindo fortemente no crescimento do mercado de cartões, investindo em produtos diferenciados, no cartão de crédito, no cartão de débito, colocando chip, criando alternativas tecnológicas e mercadológicas para que a população tenha acesso. Mas isso não acontece se você não tiver uma ponta de captura também importante.
O Brasil hoje, Presidente, tem uma das maiores redes, um dos maiores parques instalados do mundo para captura de cartões, com altíssima tecnologia. Este quadro demonstra exatamente isso. E isso não nasce da terra; é fruto de um investimento forte feito pelos bancos, pelas bandeiras, enfim, por todos os participantes desse setor.
Aqui há alguns dados importantes. São investimentos de bilhões somente na captura, sem considerar o lado das bandeiras, o lado dos emissores.
Seguindo adiante, a gente pode observar aqui neste quadro alguns dados interessantes. Os senhores podem ver o seguinte: quando a gente faz uma pesquisa com os estabelecimentos comerciais, a gente vê como é importante o cartão de débito para o lojista. Independentemente do porte, ele sempre aponta a segurança. É melhor ter o cartão de débito. Aliás, o Dr. Ronaldo acabou de falar sobre isso. A migração do meio de pagamento é importante para as empresas, para o consumidor, enfim, para a sociedade brasileira. Ela dá acesso a capital de giro, e há uma troca rica com o estabelecimento comercial, exatamente para que ele fuja de qualquer risco de crédito, o que está espelhado aqui pelo crescimento do índice de cheques devolvidos, divididos pelos cheques compensados no Brasil, que, no ano de 2012, foi de 7,3%. São dados do Banco Central.
Então, a conclusão deste eslaide é: para o estabelecimento comercial, o cartão de débito tem como vantagens a ausência de risco de crédito; o recebimento imediato do recurso, porque ele recebe em D+1; a garantia do recebimento, naturalmente, que está vinculada ao primeiro ponto; a segurança em não ter dinheiro no local; e, obviamente, o controle do seu fluxo de caixa, além do acesso a crédito no mercado bancário brasileiro. 
Seguindo adiante, a gente tem outro dado, fruto de uma pesquisa anual que a gente faz com o Datafolha, já há alguns anos, por meio da ABECS, e que aponta que a proporção entre os estabelecimentos comerciais que declaram preferência pelo cartão de débito como meio de pagamento é da ordem de 64%, quando a gente trata de qualquer meio eletrônico de pagamento. 
Olhando agora pelo prisma do consumidor — eu estou indo rápido, mas se os senhores quiserem voltar a qualquer dado a gente pode discutir —, a gente traz também alguns dados interessantes. Vejam, essa mesma pesquisa da ABECS com o Datafolha, feita em 11 capitais, demonstra o seguinte: 100% dos estabelecimentos que aceitam meio de pagamento eletrônico aceitam cartão de débito e quase 100% aceitam cartão de crédito. Mas vejam a proporção que aceita cheque, vejam a proporção que aceita carnê. Como o mercado — aliás, como o Dr. Ronaldo falou — se adapta efetivamente àqueles benefícios em cadeia. Então, 100% dos estabelecimentos aceitam. E o que está acontecendo com o portador? Está crescendo o hábito de uso do cartão de débito no Brasil, e ainda há muito espaço para crescer. 
E a conclusão que a gente tem em relação a esses dados aqui é: primeiro, uma aceitação plena, praticamente, de cartão de débito em todo o Brasil. O cartão de débito substitui o dinheiro e o cheque com maior segurança para todas as partes: para o consumidor, que não precisa levar dinheiro, e também para o estabelecimento comercial, que não precisa ter logística nem se proteger contra todo esse tipo de problema que a gente conhece e vive no dia a dia no Brasil. E, do lado do emissor, não há nenhum tipo de ônus, não há nenhum tipo de taxa para o consumidor usar o seu cartão de débito nas compras.
Agora a gente vê aqui a utilização, também no ano de 2012, dos cartões de débito, que chega à casa dos 60%. Mas olhem o detalhe interessante que temos aqui nessa linha vermelha, que é a utilização pela classe C. Ou seja, mais de 50% das pessoas da classe C utilizam o cartão de débito para fazer compra.
E aí a gente traz alguns dados interessantes. Se os senhores observarem esse gráfico do lado direito, verão o ticket médio por transação com cartão de débito, com valor deflacionado no tempo, que é o poder de compra que você tem pelo ticket médio nominal. Quando a gente deflaciona, o que a gente observa é que o ticket médio do cartão de débito está caindo. Ele pode ser nominalmente estável, mas, com a inflação, em qualquer país do mundo, você vê o ticket médio caindo. Então, a conclusão aqui é que esse crescimento, essa difusão na aceitação do cartão, faz com que a gente tenha tickets cada vez menores e que a gente inclua efetivamente a classe de menor renda, que é quem mais usa esse tipo de meio de pagamento eletrônico.
Este eslaide também traz um dado interessante. Eu já estou indo para o fim da apresentação, senhores. 
Sr. Presidente, a gente observa aqui — esse gráfico está em base cem; são dados das duas principais redes adquirentes do Brasil —, com base nesses dados, que, de 2009 a 2010, e observando até 2012, o preço médio proporcional, também deflacionado pelo IPCA, caiu de 1,69 para 1,55. Esse é um dado concreto. E, obviamente, no relatório que o Banco Central divulga anualmente, a gente também consegue capturar alguns dados importantes para sacar conclusões acerca dos meios eletrônicos de pagamento no Brasil. 

Esse é o meu penúltimo eslaide, e trago aqui uma informação crucial para nós. Dr. Ronaldo, quando o senhor falou a respeito da migração do meio de pagamento e em por que não pagar proporcionalmente, em por que não ter um valor fixo, o setor não discute preço. Não discutimos, dentro da associação, precificação, mas metodologia, e avaliamos, obviamente, todo processo de regulação fora do País. No passado, alguns colegas até diziam que isso poderia fazer sentido. Hoje, temos convicção de que não, e vou dizer porquê. 

Vejam esse gráfico aqui. Sr. Presidente, quando olhamos para o lado esquerdo, estamos vendo a proporção de gastos com cartão de crédito e débito de acordo com o valor do ticket que está aqui na linha horizontal. São tickets superiores a 500 reais e, lá no fim, inferiores a 10 reais. Aqui, essa outra barra significa o custo de cada uma dessas transações. Quando abrimos e fazemos a proporção, o que significa dizer? A barra azul é cartão de crédito, a vermelha, de débito e esse quadradinho é o preço da transação no caso do cartão de débito. Observem bem o seguinte: quando cortamos aqui no meio, vemos que quanto maior o ticket, maior o uso do cartão de crédito e não do cartão do débito. Então, esse é um primeiro dado, mas o cartão de débito penetra aqui. Mas onde está a concentração do cartão de débito? Ela está do lado de cá. Oitenta por cento de todas as transações — eu falei para os senhores de 4 bilhões de transações — são feitas com ticket de baixo valor. Portanto, quando você cobra proporcionalmente, leva o benefício para o pequeno estabelecimento comercial e para o médio. Essa transação é feita por quem? Por gente principalmente de baixa renda. Então, vejam bem aqui esse nível de transação: transação com custo inferior a 1 real. Se os senhores passarem para o último eslaide, eu vou para última linha aqui para dizer o seguinte: a experiência americana demonstra mais do que nunca que esse movimento fez as transações com débito desacelerarem nos Estados Unidos; segundo, pensamos que aquilo ali seria uma transação com valor fixo. Lá, nos Estados Unidos, agora, há quatro linhas de cobrança no cartão de débito, o que é complexo e gerou um aumento das taxas cobradas para os pequenos e médios estabelecimentos comerciais. 

Então, senhores, encerro minhas preleções aqui, com as seguintes conclusões: primeiro, a inclusão financeira é fato no Brasil. Todo processo de bancarização que vivemos com os bancos, com cartão de crédito, com cartão de débito, a difusão dos meios de pagamento que levam economia para a sociedade brasileira, porque reduz custo de logística — aliás, o Dr. Ronaldo foi muito feliz em sua preleção —; a isonomia competitiva entre o pequeno e o grande varejista na aceitação de pagamento — Dr. Pedro, o senhor questionou a isonomia — está aí: é o acesso que o pequeno e médio estabelecimento comercial têm —; e a formalização da economia, porque toda transação de cartão efetivamente é registrada. 
Esse modelo de remuneração proporcional beneficia efetivamente as classes de renda mais baixas e os pequenos e médios varejistas, como eu coloquei anteriormente. 
Mais uma vez, agradeço aos senhores a oportunidade de participar de um debate aqui na Câmara dos Deputados.
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado, Marcelo. 
Convido os palestrantes da primeira Mesa para que desçam. Na sequência, vou chamar os palestrantes da segunda Mesa. Vou começar pela Sra. Alessandra de Almeida, Coordenadora de Análise Técnica e Orientação Normativa da Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça; Sr. Mardilson Queiroz, Consultor do Departamento de Operações Bancárias e de Sistemas de Pagamento do Banco Central do Brasil; Sr. Cácito Esteves, advogado da Divisão Jurídica da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo, CNC; Sr. Geraldo César de Araújo, Vice-Presidente da Confederação Nacional dos Dirigentes Lojistas, CNDL.
A Mesa está composta. Passo a palavra ao Sr. Geraldo César de Araújo, da CNDL.
O SR. GERALDO CÉSAR DE ARAÚJO - Boa tarde, Deputado Guilherme Campos, Presidente desta Mesa; demais componentes da Mesa; participantes. Em primeiro ponto, quero dizer a todos que a Confederação dos Dirigentes Lojistas está em todas as capitais, em todos os Estados e em todas as cidades deste Brasil afora.
Nós somos testemunhas, Deputado, do alto custo dos cartões de débito para o pequeno e médio empresário, onde, pelas nossas análises, uma operação de 100 reais no cartão de débito custa 2% para o pequeno e médio lojista. Isso é com 24 horas, 36 horas no máximo.
Se nós pegarmos a tributação do pequeno e médio no Simples Nacional, vamos ver que pagamos uma média de 8,5% de tributo durante 30 dias no faturamento. Isso tudo vem a desequilibrar os nossos faturamentos.
A peculiaridade, como foi exposta já no primeiro quadro, é que 80% da nossa população usa cartões, 60% cartão de débito porque, é lógico, no momento nós temos desuso da moeda por motivo de segurança. Então, prega-se a grande utilização dos cartões de débito. Ele traz uma certa garantia para o pequeno e médio lojista, porque lhe dá segurança em seus estabelecimentos contra furtos, porque, se não tem dinheiro disponível, é lógico que aquela peculiaridade de assalto diminui bastante.
Nisso tudo nós vemos que o pequeno e o médio lojista têm um acréscimo muito grande em suas despesas justamente no cartão de débito. Nós pregamos que seja, como foi exposto, um percentual de 1,5%. Esse 1,5% não chega ao pequeno e médio lojista por causa da quantidade de recurso que ele opera pelo sistema dos cartões de crédito.
A Confederação tem feito bastantes análises e pregado bastante isso. Ela luta para que seja diminuído esse custo dos cartões de crédito, que é significativo para o pequeno e médio lojista. As grandes redes sentem menos porque têm um acesso maior às pequenas taxas. 
Esse dinheiro que foi exposto no primeiro ponto, que aumenta a linha de crédito do varejista, é lógico que aumenta, porque ele tem um recurso maior operando no sistema financeiro e naquela instituição bancária em que ele é lastreado. É criada uma linha de crédito pelo próprio recurso que é operado naquela instituição.
Se ele tem lá um recurso, um capital no cartão de crédito de 100 mil reais, é lógico que ele pode ter até 6 vezes aquele valor de montante liberado no crédito, mas é porque ele transmite àquela instituição, onde ele tem uma venda adequada para que consiga pagar aquele recurso; no cartão de débito, não, em 24 horas, 36 horas está na conta do pequeno lojista e aumenta seu capital de giro, lógico, mas se fosse com recurso em espécie ele teria isso de imediato, e é onde nós pagamos 2%.
Para o pequeno lojista, que hoje na realidade é aquele que emprega até 9 cidadãos em seu estabelecimento, isso vem a gerar um grande custo. Na realidade, custa-se mais operar um cartão de débito do que pagar um funcionário.
Um estudo melhor, mais adequado, dando também facilidade para o pequeno e o médio lojista ter acesso a taxas menores vai fomentar uma maior circulação e uso desses plásticos. Nós acreditamos haverá um benefício muito grande para a rede bancária, para os operadores, tanto para o Visa quanto para o Mastercard, se isso tudo vier a fomentar.
Quando foi especificado que os custos deles não vão ao utilizador, que são os proprietários dos cartões, é lógico, porque quem paga é o lojista que está na ponta do negócio e dependendo daquela linha, daquele meio de pagamento, justamente para alavancar suas vendas diárias.
Se ele ficar fora do mercado de vendas no cartão de crédito, a sua falência está praticamente decretada, porque hoje no mercado não há como sobreviver sem uma linha de crédito, sem o fomento dos cartões de crédito, porque é onde ele tem um capital de giro mais prático e mais rápido. É lógico que ele paga muito por isso. A CNDL tem feito um estudo grande sobre isso. Esses estudos, por questão de viagem do nosso Presidente, estão com ele. Fui acionado ontem para substituí-lo neste momento. Àquele que desejar ter um processo mais detalhado dos nossos estudos serão repassados com maior clareza e rapidez.
Neste ponto, Deputado, a CNDL briga e prima justamente por um custo menor do seu lojista, que hoje é representado, em torno de 80% neste País, pelo pequeno e médio lojista, que emprega em média 9 funcionários. Ele tem uma rede de 30 lojas, 100 lojas, mas as lojas dele empregam em média 9 a 10 funcionários.
Então, tudo isso representa um custo alto, onde geralmente tem uma linha de crédito e débito muito grande para ele utilizar, mas o custo também é elevado. Nós brigamos, lutamos e conscientizamos os nossos lojistas que procurem um meio de pagamento mais acessível.
Hoje nós temos duas bandeiras, e, por pressão do nosso Deputado Guilherme Campos e da CNDL, conseguimos a desvinculação e a obrigatoriedade de circular por aquele cartão a maquineta daquele cartão. Hoje, você tem a liberdade de circular aquele cartão por qualquer meio, tanto o Visa quanto o Mastercard e a GetNet.
Então, nós temos procurado, nós temos lutado, estamos trabalhando nas capitais, nas cidades maiores justamente para isso, para que tenha um custo menor para o nosso lojista, porque ele na realidade é o grande fomentador dessa cadeia comercial que este País precisa.
A CNDL está aberta a qualquer discussão e a qualquer debate. Agradecemos, Deputado, a presença. E estamos sempre juntos nesta briga por um custo menor para o nosso lojista.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem, Sr. Geraldo. Obrigado pela apresentação.
Passo a palavra imediatamente para o Dr. Cácito, da CNC.
O SR. CÁCITO ESTEVES - Deputado Guilherme Campos, é um prazer novamente para a CNC estar nesta Casa, responder ao convite de V.Exa. para participar de debates que realmente são importantes, principalmente, para o comércio de bens, serviços e turismo no Brasil.
Eu peço a oportunidade também de fazer uma exposição em pé, porque fica mais fácil para mim.
A CNC entende que a melhor forma de aperfeiçoar esse mercado, seja do ponto de vista das operadoras, seja do ponto de vista dos consumidores, seja do ponto de vista dos lojistas, é efetivamente estabelecer uma concorrência, uma concorrência efetiva, que hoje não existe no mercado brasileiro, seja em razão do duopólio na operação, seja em razão da impossibilidade de estabelecer uma concorrência efetiva dos meios de pagamento. A única forma de se estabelecer concorrência nos meios de pagamento é acabar com fatores de distorção. E o principal fator de distorção no meio de pagamento vigente hoje no Brasil é o que se chama de regra de não sobrepreço. A regra de não sobrepreço, como todos os senhores já ouviram falar — isso também ocorre no cartão de crédito, sobre o qual a gente já debateu muito —, é a impossibilidade do estabelecimento de cobrar preço mais elevado por um bem ou por um serviço caso o consumidor opte por utilizar um cartão de pagamento, que é um meio mais oneroso para pagar suas mercadorias e seus bens e serviços.
Pois bem, essa proposta não é inovadora. Na verdade, ela segue a linha adotada por diversos países. Há países que aboliram a regra do sobrepreço — Reino Unido, Austrália, Suécia, Suíça, Holanda, México e alguns Estados dos Estados Unidos. Esses dados constam de um estudo elaborado pelo Banco Central, em conjunto com a Secretaria de Direito Econômico — SDE, vinculada ao CADE do Ministério da Justiça, e com a Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda — SEAE.
Chamo a atenção para a fixação diferenciada de preço no Reino Unido, em razão dos motivos pelas quais ela foi instituída. Segundo divulga o estudo do Banco Central, ele também sustenta que a regra do não sobrepreço funcionaria como forma de fazer com que os consumidores que utilizavam outros meios de pagamento arcassem com parte dos custos do sistema de cartão, tendo similaridade com imposto. Essa foi a principal razão pela qual o Reino Unido impôs a não unificação de preço de operações de pagamento. A regra no sobrepreço caiu no Reino Unido por causa desse argumento. 
A Comissão Europeia também levanta essa questão, quando analisa a forma de pagamento em todo o Mercado Comum Europeu. Diz a Comissão Europeia: 


“Em sua decisão sobre a licitude de tarifas multilaterais de intercâmbio aplicada pelo sistema Mastercard, na Europa, em transações internacionais, afirmou que um dos motivos para investigação é o fato de consumidores não usuários de cartão acabarem por subsidiar aqueles que utilizam”.

Diz um estudo conjunto entre BACEN, SDE e SEAE sobre essa realidade no Brasil: 


“Boa parte da literatura sobre mercado de cartões de pagamento trata a regra de não sobrepreço como uma questão importante na análise dos potenciais efeitos anticompetititvos existentes no mercado. Em tese, a existência de uma restrição à liberdade de apreçamento dos estabelecimentos pode gerar distorções em termos de eficiência e de concorrência”. 

Isso é uma transcrição literal do estudo em conjunto entre BACEN, SDE e SEAE. 


“A impossibilidade de discriminar preços pode distorcer a natureza da competição entre diversos instrumentos de pagamento (...).” 

Ou seja, há uma vantagem competitiva das indústrias de cartão que é subsidiada pelos consumidores. 
É isso que as pessoas precisam entender, não é questão apenas de fixação de preço maior ou menor. O grande fator de vantagem na utilização das empresas de cartão é subsidiado pelos consumidores. 


“(...) fazendo com que os consumidores tenham incentivos para utilizar com maior frequência um determinado instrumento que não seja necessariamente o menos custoso para a sociedade. Além disso, a regra de não sobrepreço implicaria na existência de um subsídio implícito dos consumidores que não utilizam instrumento de pagamento mais caro para aqueles que o utilizam.


É um custo o que os estabelecimentos repassam para o preço dos bens e serviços, independentemente do instrumento de pagamento utilizado. Isso significa que consumidores que não utilizam cartão estão pagamento um preço mais elevado que alguns consumidores possam pagar em suas compras utilizando cartão.”

Conclui o estudo: 


“A supressão da regra de não sobrepreço permitiria que os estabelecimentos sinalizassem, através de seus preços, os custos de cada instrumento de pagamento, promovendo maior eficiência econômica. Além disso, aumentaria o consumo de consumidores que não possuem cartão, já que eles pagariam um preço menor, corrigiria a quantidade de transações realizadas com cartão em direção a um nível socialmente ótimo e aumentaria o número de estabelecimentos que aceitam cartões de pagamento. Em termos de política, seria a forma mais simples de evitar distorções no mercado de cartões”.

Conclusão desse estudo em conjunto: 


“Regra de não sobrepreço: distorce a natureza da competição entre os diversos instrumentos de pagamento; estabelece subsídio implícito dos consumidores que não utilizam o instrumento de pagamento mais caro para aqueles que o utilizam”. 


Um estudo da ABRAS deixou claro que há uma equivalência de 38%, se não me engano, que pagam em dinheiro, em espécie, e 38% que pagam em cartão. Pois bem, os 38% que pagam em dinheiro estão pagando um preço a mais pelos 38% que utilizam um meio de pagamento eletrônico. 

Diz também o estudo: “Provoca aumento de preços de bens e serviços pelo repasse dos custos”.
Diferenciação de preços e possíveis consequências. Esse estudo do Banco Central também cita possíveis consequências: 


“A explicitação, por meio do preço” — na verdade, é o preço real —, “dos custos dos instrumentos de pagamento promoveria maior eficiência econômica; maior transparência das taxas de financiamento nas vendas parceladas” — isso também está englobado no financiamento coletivo; “maior poder de negociação para os estabelecimentos, podendo gerar efeitos positivos na estrutura de preços da indústria de cartões; efeitos transitórios” — isso aqui é interessante — “no crescimento do mercado de cartões no País, dependendo do comportamento dos estabelecimentos e dos consumidores até novo ponto de equilíbrio”. 

O que é esse crescimento transitório? Segundo estudo do Banco Central, a partir do momento em que houver diferenciação de preço, vai aumentar o número de estabelecimentos que aceita pagamento por via eletrônica. Hoje, se existe quem não utiliza esse meio, a razão é o alto custo envolvendo essas transações. A partir do momento em que você pode anular o efeito nocivo ou financeiro dessas transações, a tendência é que haja aumento da aceitação no cartão. Logo, esse mercado subiria até um novo nível, o que ele chama de “até um novo ponto de equilíbrio”.
Nós vamos para a fundamentação da chamada “regra” de sobrepreço. Reparem que eu coloquei regra entre aspas, porque a gente questiona a legalidade dessa regra — e questionamos por um motivo muito simples. Na verdade, ela não existe. Essa regra de sobrepreço está fundada em contrato com bandeiras, numa portaria federal do Ministério da Fazenda e numa nota técnica do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, o antigo DPDC, que, segundo declara, feriria os incisos V e IX do art. 39, do CDC. A primeira coisa que a gente precisa analisar é contrato com bandeiras proibindo estabelecimento diferenciado. 
A Lei da Concorrência, que tipifica como infração à ordem econômica, no art. 3º, diz o seguinte: 


“Art. 3º. As seguintes condutas, além de outras, na medida em que configure hipótese prevista no caput deste artigo — que é a interferência no mercado — e em seus incisos caracterizam infração contra a ordem econômica”. 

O inciso IX diz o seguinte: 


“IX - Impor, no comércio de bens e serviços, a distribuidoras, varejistas e representantes preços de revenda, descontos, condições de pagamento, quantidades mínimas ou máximas, margem de lucro ou quaisquer outras condições de comercialização relativos a negócios destes com terceiros”.

Aquela cláusula contratual que impõe ao comércio observância de um preço igual, na verdade, é uma infração à ordem econômica. Eu tenho um prestador de serviço impondo condição de comercialização com terceiros. São altamente questionáveis essas cláusulas. Como eu disse, é uma cláusula ilegal. 
Mas vamos direto ao CDC, que é mais importante. Segundo sustenta os órgãos de defesa do consumidor, essa prática diferenciada violaria esses dois dispositivos aqui. 
Diz o art. 39:


“Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos e serviços, dentre outras práticas abusivas, exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva”. 

Se eu tenho a incidência de uma tarifa de intercâmbio, em razão da escolha dele de optar por pagar por um meio de pagamento, isso aqui não pode ser considerado vantagem manifestamente excessiva, até porque há correlação entre aquilo que ele vai deixar de onerar o comércio para aquilo que ele vai receber. Essa por sinal, é a limitação no Reino Unido, que estabelece que esse tipo de diferenciação pode ser feito com base na efetiva opção dele, que deixou de onerar aquela transação. Então, isso aqui não pode ser manifestamente excessivo.
O mais interessante é o art. 9º. 


“Art. 9º. Recusar a venda de bens ou prestação de serviços diretamente a quem se dispõe adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação regulados em lei especial”. 

Esse é mais interessante. Por quê? Porque pronto pagamento é aquele que eu não posso recusar. É o que está aqui, eu não posso recusar venda de pronto pagamento. Se eu posso recursar venda, ele não é pronto pagamento. No Brasil, o único meio de pagamento que eu sou obrigado a aceitar é dinheiro porque há custo forçado. Então, não adianta dizer que cartão de crédito é pagamento à vista. Cartão de crédito e cartão de débito, por serem meios de pagamento optativos, não são pronto pagamento, por um motivo muito simples: eu posso recusá-los. O comércio não é obrigado a aceitar cartão de crédito, cartão de débito nem cheque. O comércio é obrigado a aceitar dinheiro, porque dinheiro é pronto pagamento. Então, nós estamos diante de tal situação: pronto pagamento é dinheiro. 
Na verdade, o que nós temos? Fixação de preço menor para as modalidades de pagamento menos onerosas e benefício direto ao consumidor. Isso é o que propõe a CNC. Nós temos uma fixação de preço menor para quem paga em dinheiro, para quem opta por um meio de pagamento menos oneroso, logo vai ter um benefício direto, que é a redução do seu preço. 

Esse argumento, como sustentam alguns, é uma prática vedada pelo Código de Defesa do Consumidor. Se o Código de Defesa do Consumidor está sendo invocado para impedir que seja estabelecido um benefício em prol do consumidor, nós temos uma flagrante violação dos objetivos da lei, e isso não é razoável. Logo, também existe uma violação clara ao Princípio Constitucional da Razoabilidade.

Então, nós temos fixação diferenciada de preço, em razão do meio de pagamento. Na verdade, não há vedação legal no Brasil e isso é textualmente recomendado pelo Banco Central, pela Secretaria de Direitos Econômicos e pela Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda.
É isso que eu tinha a falar para os senhores. Qualquer coisa, estou à disposição para responder perguntas.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado, Dr. Cácito.
Passo a palavra ao Dr. Mardilson Queiroz, do Banco Central do Brasil.
O SR. MARDILSON QUEIROZ - Deputado Guilherme Campos, agradeço a V.Exa. o convite em nome do Banco Central. É sempre importante para nós a participação nestas audiências públicas.
Eu vou fazer uma exposição — e tentarei ser rápido — com foco na indústria de cartão de débito. Temos aqui um pouco mais dos números já apresentados em exposições anteriores. Nós podemos ver que os cartões continuam realmente sendo cada vez mais importantes. O market share no uso de pagamentos em varejo, utilizando-se outros meios de pagamento que não sejam dinheiro em espécie — aqui não está representado dinheiro em espécie —, os cartões de débito e crédito já somam mais de 43%, o que já está praticamente se igualando ao instrumento mais utilizado eletronicamente que são os boletos de pagamento, TED e DOC, usados nas transações como um todo.
Em termos de quantidade, como já foi dito, o cartão de débito, sozinho, já está com mais de 4 bilhões em transações, número findado em 2012, ao longo do ano todo. Enquanto isso, o cartão de crédito está na ordem de 4,5 bilhões.
Em termos de valores médios de transações, em valores nominais/ano 2012, o cartão de débito fica em 59 reais, o valor médio, e o cartão de crédito, 102 reais, o que implica um montante de transações de cartão de débito, como um todo, no Brasil, da ordem de 234 bilhões de reais ao longo do ano de 2012. 
Esses são alguns números, mas é bom a gente ficar com esses valores médios, valores nominais de 2012, um pouco diferente dos números apresentados pela ABECS, porque foi feita uma depreciação em termos de valor nominal. Mas nós vamos trabalhar com o valor nominal, tendo em vista o valor corrente base 2012.
Aqui temos um pouco mais da evolução da indústria de cartão de débito. Em termos de emissão, já foram emitidos pelos bancos mais de 260 milhões de cartões de débito. Se formos ver uma medida ad hoc, criada no Banco Central para cartões de débito ativados, que seria pelo menos uma transação realizada nos últimos 12 meses, nós temos algo em torno de 75 milhões de cartões de débito ativos no Brasil, o que é mais de 50% de qualquer tipo de conta bancária. É um número bem expressivo em termos de utilização do instrumento.
Antes de passar para alguns números em termos de preço, que é a tônica desta audiência, é importante a gente sempre relembrar como essa indústria está organizada, como esse mercado funciona, como é a organização dos agentes do lado da oferta. Nós estamos aqui sempre olhando a ótica de dois grupos de, entre aspas, “consumidores”. Vou falar, então, usuários porque o lojista não é considerado consumidor, do ponto de vista do Código do Consumidor, mas ele é um usuário do segmento. 

Nós temos, do lado esquerdo, o consumidor propriamente dito, o portador do cartão; do lado direito, o lojista. Entre a relação banco emissor e portador normalmente se teria um preço, uma tarifa, dita anuidade, ou um valor fixo, por ele portar aquele cartão emitido por um banco emissor, que hoje é zero no Brasil, quer seja por prática do mercado que já utilizava aquele valor, quer seja porque acabou sendo consolidada uma resolução do Conselho Monetário de que a tarifa de anuidade para cartão de débito é zero.
Então, resta-nos explorar um pouco as outras tarifas: a tarifa de intercâmbio, que é aquela em que o credenciador paga um percentual do valor da transação ao banco emissor — a linha do meio; e a taxa de desconto. A chamada taxa de desconto, que não tem nada a ver com juros, é o preço que remunera o credenciador pelo serviço prestado ao lojista. Essa tarifa, tanto no débito como no crédito, é um percentual do valor da transação. Também entre o credenciador e o lojista existe um preço pelo aluguel da maquininha, do POS, quer seja pela manutenção, quer seja pelo custo de reposição do equipamento. 
Então, são esses três preços que nós vamos explorar um pouco: a tarifa de intercâmbio; a taxa de desconto; e o preço de aluguel, de forma geral, como se comporta a indústria.
Em termos de preço de aluguel — este é um gráfico que mostra valores deflacionados em reais —, o ano de 2010 é o momento logo após algumas mudanças que ocorreram no segmento de cartão: a quebra de exclusividade dos credenciadores, novas entradas e alguma interoperabilidade no provimento de infraestrutura de rede de POS. Repito, 2010 é logo após essa mudança.
O preço vem subindo. Agora, temos que salientar aqui que há uma inovação de substituição de POS para POS com chip, com nova tecnologia, que permite a mobilidade do POS ao longo do estabelecimento, ao longo do posto combustível e assim vai. Resta saber se — aí é uma pergunta que eu faço para a qual não tenho resposta ainda — isso justifica, por si só, essa evolução de preço. Sem dúvida, nessa evolução do preço do aluguel estão embutidas as novas características dos equipamentos que estão sendo instalados em substituição ao parque instalado de POS.
Do ponto de vista da tarifa de intercâmbio, que é aquela que o credenciador paga um percentual do valor da transação ao banco emissor, esta aqui é uma tarifa média. Vamos explorar o que é essa tarifa média, por quê? Porque essa tarifa de intercâmbio varia por bandeira, varia por segmento e, no caso do cartão de débito, ela não varia em função do produto cartão. Isto é, se o cartão é black, platinum ou básico, a tarifa de intercâmbio tem sido a mesma. Isso é diferente do crédito que influi na tarifa de intercâmbio. Mas, no débito, o que varia basicamente é: segmento e porte do estabelecimento dentro daquele segmento. 

Então, há uma grande variedade. Isso, obviamente, varia entre as bandeiras Visa e Mastercard. Aqui só estão representadas as duas bandeiras. Nós estamos falando de cartão de débito. Estas são as duas bandeiras que tinham massa crítica até 2012. A bandeira Elo é a bandeira nacional que acabou de entrar, mas ainda estamos apurando melhor os números. A bandeira Elo está em processo de evolução. No entanto, os cartões Visa e Mastercard são hoje, realmente, os mais utilizados, com mais de 90% de todas as transações de débito no Brasil. A Amex, Diners e Hipercard não têm o produto débito, pelo menos por enquanto — e não sei se esse é objetivo dos fornecedores.
Então, a tarifa de intercâmbio é altamente fragmentada em termos de segmento e porte do estabelecimento. Por isso este número é uma média. Você vai encontrar segmento que paga tarifa bem acima dessa média ou tarifa bem abaixo dessa média, a depender do porte. 
Hoje, eu sei que as bandeiras estão desenvolvendo um novo segmento que está ficando bastante proeminente também no uso de cartão de débito: o segmento do governo. As próprias bandeiras já começaram a fixar uma tarifa de intercâmbio específica para o segmento governo. Por exemplo: pagamento de imposto em aeroporto, por meio de cartão de débito; imposto de importação; ou alguma tarifa aduaneira que se tenha que pagar no aeroporto. Isso é possível, por exemplo, de se pagar com cartão. Essa é uma transação de governo. 
Para esse segmento, a tarifa de intercâmbio não é um percentual, não é um ad valorem, é um valor fixo. Cada bandeira estabelece um valor fixo, independente do valor da transação. 
Voltando à nossa média, nós temos, no caso da Mastercard, a média da tarifa de intercâmbio em torno de 0.73%, em cartão de débito; e Visa, 0.75%. Repetindo, essa é uma média ponderada por valor. Essa média é muito influenciada pelos grandes segmentos, pelos grandes lojistas. Você pega o exemplo de supermercado que tem valor de transação muito forte, ele influencia essa média porque é uma média ponderada por valor. Então, cuidado ao analisarmos essas tarifas. Esta aqui é uma tarifa média apenas como referencial do segmento cartão de débito.
Portanto, estes são os valores médios base 2012: 0.73%, 0.75% da tarifa de intercâmbio do cartão de débito. Podemos encontrar segmentos pagando 1.8% de tarifa de intercâmbio, como podemos encontrar segmento pagando 0.35% de tarifa de intercâmbio. Esse é um valor médio.
Seguindo, chegamos à taxa de desconto, que é a remuneração do credenciador perante o lojista. Mais uma vez, nós temos um complicador: essa tarifa de desconto varia também muito fortemente entre segmentos. Aqui a gente consegue separar em alguns segmentos para tentar melhorar o efeito média, mas, dentro do próprio segmento, o efeito porte do estabelecimento é muito forte. No caso do tipo de cartão, também não há influência. 
Se pegarmos a média, ela está em torno de 1,75% — a média da média. Mas isso varia. O segmento alimentação tem uma média menor. Possivelmente isso tem influência de grandes varejistas nesse segmento, onde se tem uma tarifa de desconto mais baixa.
As cores aí representam o seguinte: o verde mostra uma média ponderada por valor, por segmento, imediatamente antes da mudança ocorrida na indústria, e a média atual, o último número que nós, no Banco Central, temos consolidado do último trimestre de 2012. 
Que conclusão podemos tirar olhando esses números que não são, digamos assim, conclusivos, por serem uma média de valor, e consolidados por segmento: pouca variação da taxa de desconto e do efeito da mudança que ocorreu de 2010 até agora. Há pequenas variações.
A taxa média de desconto, de 1,75%, considerando aqueles 59 reais de valor médio de transação de cartão de débito de 2012, implica, mais ou menos, 1 real por transação, pago pelo lojista a cada transação feita — 1 real, em termos médios. Tudo isso é considerado em termos médios, levando-se em conta as tarifas de desconto médio.
Explorando um pouco como a composição da estrutura de preço desse mercado, esse mercado não é como uma padaria, um bem comum. Como foi dito, ela não tem um preço, mas vários. Então, uma estrutura de preços sustenta isso. E o que complica mais ainda é que, dentro desse mercado, dentro dessa plataforma, há uma estrutura de preços que está tratando de consumidores, usuários diferentes desse serviço: nós, os portadores; e o lojista, a pessoa jurídica, o comerciante, que tem características diferentes.
Então, da estrutura de preço do cartão de débito, se considerarmos os 100% da barra, nós teremos a taxa de desconto, não importa qual o valor dela. Ela é 100%. Em média, hoje, é de 1,75%, média da média, e seria 100%. 
Desses 100% da taxa de desconto, aproximadamente, em 2012, um pouco mais de 50% são repassados para o emissor, por meio da tarifa de intercâmbio. Mas, em cada um desses componentes, taxa de desconto e tarifa de intercâmbio, no que se refere à tarifa de intercâmbio, o banco emissor recebeu um percentual da transação. Dessa tarifa de intercâmbio, a parte em amarelo representa quanto o emissor paga de taxas, em média, às bandeiras. Do ponto de vista do credenciador, dos 100% da taxa de desconto, o que está em vermelho é o que o credenciador repassa para a bandeira. Então, isso fecha a estrutura de preço como um todo, do segmento cartão de débito. 
Observa-se a evolução, e o que podemos enxergar? Qual a tendência que nós estamos observando?
(Mostra gráfico.)
A taxa de desconto está se aproximando da tarifa de intercâmbio ou a tarifa de intercâmbio está se aproximando da taxa de desconto. Isto faz diferença: se for de um sentido para o outro ou vice-versa. Mas, num primeiro olhar, isso é bom.
No que se refere ao problema da taxa de desconto e tarifa de intercâmbio, a Europa e os Estados Unidos já o resolveram, como? Lá não se discute o preço da taxa de desconto; lá se discute o preço da tarifa de intercâmbio. Por quê? Porque a concorrência já se estabeleceu, o segmento já amadureceu a tal ponto que a taxa de desconto praticamente encostou-se na tarifa de intercâmbio. E até há casos em que a tarifa é zero, dependendo do País. Em alguns países da Europa, há exemplos de isso ser zero. Mas o que eu estou querendo dizer com isso? Aqui no Brasil nós ainda precisamos melhorar a relação entre taxa de desconto e tarifa de intercâmbio. Há ainda uma gordura — representada por aquela barra de cima: taxa de desconto menos tarifa de intercâmbio. Já está no equilíbrio —, e que vai resolver isso? Concorrência no segmento do credenciador. Aqui, não importa se é uma ou duas bandeiras. O importante é a concorrência nesse segmento. 
Lá fora a questão do Visa e Mastercard também “duopoliza” o segmento. Isso é comum no mundo inteiro. Nós também replicamos...
Lá fora o que há de diferente é uma terceira bandeira, normalmente regional. O que é que nós estamos buscando também no Brasil, porque eu acho que a nossa indústria bancária é bastante evoluída, experiente e capitalizada para ter uma bandeira de débito local, simplesmente para transferir de uma conta corrente para outra.
Então, esta é a discussão: lá fora não há mais taxa de desconto, o que há é a tarifa de intercâmbio. Por isso, nós temos visto lá fora algumas intervenções.
Na Comunidade Europeia essa discussão já existe há certo tempo. Eles estão querendo, de alguma forma, colocar uma regulamentação, uma intervenção na tarifa de intercâmbio. Isso porque, como já dito aqui pelo Cácito, essa tarifa é definida de forma multilateral pelos agentes. Então, de certa forma, é uma tarifa válida para todos os emissores e credenciadores daquela indústria.
Lá, eles se perguntam: Isso não é conluio? Chega-se à conclusão de que não. Essa é a forma eficiente de se tratar esse preço, sim; ela é definida de forma multilateral. Mas, então, nós temos que observar como isso é feito? Positivo. Esta é outra questão, a qual eles estão resolvendo. 
Ela é definida como multilateral. A defesa da concorrência entende que essa é a melhor forma de se definir a tarifa de intercâmbio. Inclusive, aqui, no Brasil, também o Banco Central já expressa que é essa melhor forma, menos custosa e pró-competitiva, que se define como multilateral para todos os agentes do segmento. Mas ela tem que ser observada ou até regulada. Isso, do ponto de vista da Comunidade Europeia.
No caso dos Estados Unidos, especificamente no que diz respeito ao cartão de débito, em linhas gerais — como o próprio Marcelo Noronha, da ABECS, já falou —, eles começaram com esse gap de 21 centavos de dólar por transação mais um percentual do valor da transação e estão passando por ajustes. Mas entendo que isso é muito recente. Trata-se daquele ponto, sobre o qual o Cácito falou — um comentário que a gente coloca no relatório: está-se buscando novo ponto de equilíbrio ainda. Ninguém sabe qual vai ser o novo ponto de equilíbrio novo, o fato é que eles estão trabalhando, ajustando essa intervenção.
Ao mesmo tempo eles fizeram uma proibição, do ponto de vista do lojista, dos credenciadores e emissores de não impor exclusividade em termos de rede, de POS. Eles têm um pouco de problema em relação a isso, lá. Mas eles fizeram a proibição e deixaram o comerciante livre para decidir qual rede escolher, independente do credenciador, de forma a dar maior competição, também, nesse segmento.
Finalizando, este é um resumo. Eu fiz uma apresentação um pouco diferente. Não falei em diferenciação de preços aqui, explorei mais a questão da organização da indústria, os impactos ao longo desses anos na questão da estrutura de preços. 
O Banco Central tem tornado público que um dos objetivos é o uso de mais instrumentos eletrônicos vis-à-vis o uso de papel-moeda emitido pelo próprio Banco Central. O que parece um contrassenso, mas nós já reconhecemos, como já dito aqui, que o meio eletrônico de pagamento é mais eficiente para a sociedade. Mas ele não se dá a qualquer custo, e esse é o único “porém”. Nós, a sociedade como um todo, temos que buscar o equilíbrio. Temos que colocar na discussão qual o custo desse incentivo. Agora, a própria autoridade que monopoliza a emissão do papel-moeda dizer que o eletrônico é melhor? Oh, sociedade, vamos buscar qual é o melhor momento para isso chegar, para que, de fato, aquela eficiência se transforme no bem-estar social para o País. 
Obrigado, Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Mardilson.
Passo a palavra imediatamente para a Sra. Alessandra, que fala pela SENACON, do Ministério da Justiça.
A SRA. ALESSANDRA ALMEIDA - Boa tarde a todos.
Eu gostaria de cumprimentar o Deputado Guilherme Campos pela iniciativa e os demais participantes desta Mesa.
Permitam-me acompanhar meus nobres colegas. Vou ficar em pé também.
Antes de iniciar as minhas palavras, Deputado, eu gostaria de fazer uma reflexão. Eu acho que o momento é realmente muito oportuno para que se discuta a matéria. A matéria sempre esteve em pauta nos órgãos de defesa do consumidor, a questão não só do cartão de débito, mas também dos cartões de crédito. Agora, nós todos sabemos que há a inserção no mercado de inúmeros consumidores. Temos vários consumidores agora inseridos no mercado de consumo, e consumidores que, mais do que nunca, precisam da proteção do Estado. Esses consumidores também, como nós vimos aqui hoje através das outras apresentações, são consumidores que hoje possuem cartão de crédito e de débito. Então, hoje é uma classe que está incluída socialmente de todas as formas, incluída com cartão em mãos, incluída podendo consumir. E, como ela está podendo consumir, eu acho que cabe a nós também, principalmente ao Estado, dar a esse novo consumidor uma proteção: a educação ao consumo.

Então, eu vou fazer uma breve explanação para os senhores. 

(Segue-se exibição de imagens.)

Como todos sabem, a defesa do consumidor é prevista na Constituição Federal, no art. 5º, que consagrou a proteção do consumidor como um direito fundamental e princípio da ordem econômica, cabendo ao Estado a promoção da defesa do consumidor, na forma da lei. A Lei nº 8.078 — o Código de Defesa do Consumidor — e o Decreto nº 2.181, como todos sabem, instituíram para a defesa do consumidor o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. Então, muitas vezes escutamos falar que somos uma rede muito capilarizada porque estamos em todo o País. Na verdade, eu vou mostrar para os senhores como é feito o Sistema Nacional.

O Sistema Nacional de Defesa do Consumidor é composto pelas Defensorias Públicas, pelos Ministérios Públicos, pelos PROCONs e pelas entidades civis. Hoje, como está toda essa capilarização da rede do Sistema Nacional? Existem 26 PROCONs estaduais, sendo um no Distrito Federal; 647 PROCONs municipais; Ministério Público nas 27 Unidades Federativas; o Ministério Público Federal, também — temos aí a 3ª Câmara, que trata da defesa do consumidor —; a Defensoria Pública e 23 associações civis de defesa do consumidor.

Eu não sei se é de conhecimento de todos que em maio de 2012 foi criada a Secretaria Nacional do Consumidor. Quero até fazer uma ressalva, dar uma explicação. Como meu colega de mesa do CNC falou muito do relatório que foi feito no âmbito da Secretaria de Direito Econômico, eu gostaria de fazer uma ressalva aos senhores. Anteriormente, antes do Decreto nº 7.738, que instituiu a Secretaria, o Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, o DPDC, fazia parte, integrava a Secretaria de Direito Econômico. Então, a Secretaria de Direito Econômico se subdividia em DPDE — Departamento de Proteção e Defesa Econômica, e DPDC. Hoje, não mais. Como foi sancionada a lei que criou o novo CADE, houve a separação. Foi criada no âmbito do Ministério da Justiça a Secretaria Nacional do Consumidor, e todas as competências foram repassadas para o novo CADE, do DPDE. Então, o relatório a que meu nobre colega fez referência durante sua explanação foi feito realmente no âmbito da Secretaria de Direito Econômico e do DPDE. É óbvio que houve reflexos na defesa do consumidor, como muito bem foi colocado, mas não houve a participação direta do então, na época, Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor — eu gostaria de esclarecer.
A Secretaria Nacional do Consumidor foi criada, então, ano passado pelo Decreto nº 7.738. Ela tem suas competências definidas na Lei nº 8.078 e no Decreto nº 2.181, e a sua principal competência é justamente elaborar, coordenar e executar a política nacional das relações de consumo. 

É interessante que as pessoas, principalmente em Brasília, Deputado, confundem um pouco as atribuições. Por termos a Secretaria Nacional do Consumidor e termos o PROCON aqui no âmbito do Distrito Federal, nós recebemos várias denúncias de consumidores individuais. É importante esclarecer que a Secretaria atua em âmbito coletivo, não em demandas individuais. Cabe aos PROCONs atuarem nas demandas individuais dos consumidores. Realmente, atuamos quando há uma reclamação em vários Estados da Federação. Então, temos todo esse diálogo com todo o sistema e estabelecemos também as políticas públicas de defesa do consumidor.

Por que eu acho que é um momento muito oportuno para se discutir a matéria que hoje foi trazida aqui pelo nobre Deputado? Porque recentemente, no dia 15 de março, foi lançado pela nossa Presidenta da República o PLANDEC — Plano Nacional de Consumo e Cidadania. Agora, a defesa do consumidor é considerada uma política de Estado pela nossa Presidenta. Foi lançado e, agora que temos mais direito de consumir, queremos consumir com mais direitos. Através do PLANDEC, novas políticas públicas estão sendo estabelecidas e conversadas, inclusive com vários outros Ministérios. O PLANDEC instituiu o Plano Nacional de Consumo e Cidadania para promover a defesa do consumidor por meio de integração e articulação das diversas áreas envolvidas, e criou a Câmara Nacional das Relações de Consumo, que envolve vários Ministérios hoje do Executivo.

Mas a nossa discussão aqui, como bem foi dito, é sobre a questão dos cartões de débito. Nas relações de consumo, o Código de Defesa do Consumidor, no art. 2º, traz o conceito de consumidor. Consumidor é aquele sujeito que é vulnerável. Por que existe o Código? Porque havia uma relação entre o fornecedor e o consumidor, e essa relação era desequilibrada. O Código de Defesa do Consumidor, então, surgiu para que essa relação ficasse mais equilibrada. E ele é um sujeito considerado vulnerável. Isso todos nós sabemos.

E por que a não diferenciação de preços, como foi dito aqui? A não diferenciação de preços realmente está pautada hoje no art. 39 do Código de Defesa do Consumidor e numa nota técnica que temos, de 2004. Mas acho que aqui cabe uma reflexão. Realmente, hoje, os órgãos de defesa do consumidor entendem que não deve haver a diferenciação de preços. E por que isso acontece? Porque haverá uma mudança nas regras já existentes. E qual a garantia de que uma eventual alteração nas regras já existentes reverteria em benefício aos consumidores? 

Agora, quero abrir um parêntese para relatar o que aconteceu aqui no Distrito Federal, especificamente. Há alguns anos essa questão de diferenciação de preços surgiu no âmbito do Distrito Federal, e lembro que foram propostas duas ações, dois mandados de segurança contra o PROCON do Distrito Federal sobre essa questão. Uma delas foi proposta pelo sindicato de postos de gasolina do Distrito Federal; a outra, pelo SINDIVAREJISTA. O mais interessante é que essas duas ações transcorreram quase ao mesmo tempo no tribunal e tiveram decisões diferentes. O sindicato dos postos de gasolina não conseguiu uma decisão favorável, ou seja, eles não poderiam cobrar preços diferenciados na utilização de cartões. Já o SINDIVAREJISTA conseguiu uma decisão favorável, que eles poderiam, sim, cobrar preços diferenciados. E o mais interessante, Deputado, é que na época — confesso que não continuei a acompanhar essas ações — não ocorreu mudança. Mesmo o mercado, o comércio tendo a possibilidade de fazer a diferenciação de preço no âmbito do Distrito Federal, eu não consegui vislumbrar isso. Quando se chegava a uma loja, essa diferenciação não ocorria. Mas, hoje, o que acontece: quando o consumidor vai a uma loja, acho, o desconto é negociado entre ele e a própria loja, além da forma de pagamento: com cartão ou com dinheiro? Então, hoje isso está acontecendo dessa forma. O comércio não utilizou essa decisão como um argumento para fazer a diferenciação de preços. Eu não consegui vislumbrar essa diferenciação no mercado. E foram duas decisões diferentes de um mesmo tribunal.

Se acontecer a mudança dessa regra e puder haver a diferenciação de preço, será que realmente haveria benefícios para o consumidor? Acho que essa é uma reflexão. Será que os preços realmente diminuiriam? Se hoje é cobrado 100, será que será cobrado 90 dele porque ele não vai pagar no cartão, de débito ou de crédito? 
Eu acho que é algo sobre que devemos refletir, principalmente em razão do momento que nós estamos vivenciando. Então, o sistema possui esse posicionamento, sim. Entretanto, em razão da dinâmica das relações de consumo, nós acreditamos que o tema pode ser rediscutido. Eu acho que o momento é muito oportuno, até mesmo nesta Casa. Nós podemos rediscutir a matéria. E, realmente, eu acho que a questão é muito maior do que nós pensamos. Eu acho que a questão aqui não diz respeito só ao consumidor. Há uma questão também de mercado a ser discutida. Então, o reflexo é no consumidor? É sim. É no sobrepreço? É sim. Mas eu acho que a questão é muito maior do que nós possamos imaginar.
E eu acredito, Deputado Guilherme Campos, que o momento é muito oportuno para que a matéria seja rediscutida, sim. Nós acreditamos, na Secretaria, que seja o momento para rediscutirmos o tema, principalmente porque queremos proteger os novos consumidores que estão sendo incluídos. E nós sabemos que há uma proteção do próprio Código de Defesa do Consumidor.
Bem, essa é uma rápida explanação que eu gostaria de trazer para os senhores. E estou à disposição.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem. Muito obrigado, Sra. Alessandra. 
Então, vamos começar a parte das manifestações. Primeiro, concedo a palavra ao Deputado Laercio Oliveira, que nos brinda com a sua presença.
O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - Boa tarde a todos. Eu quero cumprimentar o querido amido Deputado Guilherme Campos, pela iniciativa de trazer esta discussão para a Casa. Eu acho que este é o ambiente ideal para discutirmos, porque nesta Casa discutimos os problemas do País, e de uma forma muito democrática, procurando ouvir todos os atores envolvidos. E essa sua iniciativa, Deputado, confirma exatamente a história da nossa Casa, onde nós atuamos, eu e V.Exa., com tanto comprometimento e com tanta disposição.
Quero agradecer, na pessoa do Deputado Guilherme Campos, também a todos os palestrantes, às pessoas que vieram trazer essas informações para todos nós que estamos aqui nesta tarde participando desta discussão.
Bom, de início entendemos que o tema merece esta discussão. Acho que nós estamos diante de um problema do País. E, a partir de análises e de conversas informais com outras pessoas que entendem do assunto — procuramos estudar e nos informar —, eu acho que todos nós aqui estamos conscientes de que alguma coisa precisa ser feita para que resolvamos a questão do cartão de débito e do cartão de crédito.
Parece-me que a questão maior é o excesso de taxas. Eu acho que devemos continuar a discussão em cima desse tema. Eu acho que a questão de diferenciação de preço, se vai compensar para o consumidor ou não, se vai ser revertido em benefício para o consumidor ou não, eu acho que isso nós temos que tentar, porque pior do que está não pode ficar. Mas é preciso que — e a discussão é saudável exatamente por isto — todos entendam que, nos nossos gabinetes, nós recebemos a visita de todos os lados. E nós temos recebido, nos nossos gabinetes, reclamações das entidades de classe com referência às taxas.
Então, comparando com outros Países, apesar de tudo o que já foi mostrado aqui, e respeitando a particularidade de cada País, acho que existe, na minha opinião pessoal, excesso. E podemos exatamente procurar entender isso e procurar construir uma solução. Precisamos, de fato, apresentar ao Brasil, trazer para o País uma solução para essa questão.
Eu acho que nós teremos muito trabalho pela frente ainda. São vários os projetos que tramitam aqui na Casa. Mas nós estamos abertos ao diálogo. A importância desta Casa e o valor que esta Casa tem estão exatamente nessa sua natureza de procurar intermediar ou entender ou interferir pelo bem-estar do povo do nosso País. Afinal de contas, todos que aqui estão são representantes do povo.
Portanto, eram apenas essas as considerações, sem me furtar a discutir, a entender e a ouvir outras opiniões. Mas, acima de tudo, quero parabenizar, mais uma vez, o Deputado Guilherme Campos por trazer um assunto tão importante para discussão na tarde de hoje.
Portanto, mais uma vez, parabéns a todos. E nós estamos à disposição.
Obrigado, Deputado. Parabéns!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Deputado Laercio.
Quero convidá-lo a assumir a Presidência da Mesa enquanto eu vou fazer uma intervenção.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Laercio Oliveira) - Cumprindo o Regimento, concedo a palavra ao Deputado Guilherme Campos.
O SR. DEPUTADO GUILHERME CAMPOS - Muito bem. Hoje nós tivemos aqui uma exposição — mais uma — a respeito de meio de pagamento. Eu, insistentemente, desde o início do meu primeiro mandato, venho colocando esse assunto na pauta da Câmara dos Deputados. Primeiro, o cartão de crédito; agora, o cartão de débito; na sequência, entraremos na questão dos cartões de benefícios, alimentação e refeição.
Ao longo de todo esse processo... O meu primeiro projeto de lei, Deputado Laercio, apresentei em 2007, o de número 822, que especificava que era possível a diferenciação de preço. Eu não consigo entender e não consigo transmitir para as pessoas como uma interpretação do Código de Defesa do Consumidor, que é lá de trás, do período inicial do processo de implementação dos meios de pagamento eletrônicos, permanece até hoje. Lá atrás, durante o período inflacionário, era até razoável para o início do processo de implementação dos meios de pagamento eletrônicos. Hoje, pelos números aqui mostrados, em todas as categorias, tanto em débito, quanto em crédito, nós vemos que evoluiu, e evoluiu muito. E essa interpretação é uma interpretação elitista, porque aquele que paga em dinheiro — segundo os números aí apresentados, 40% — estão financiando aqueles que pagam com cartão através de um subsídio cruzado. Isso em todas as categorias, tanto no crédito, quanto no débito. No crédito, mais acentuado; no débito, menos acentuado.
O número apresentado pela ABECS, quando se perguntou o nível de satisfação com o cartão de débito por parte do vendedor, foi que 64% preferem mesmo o crédito ao débito. Os custos do débito são menores. Então, têm que preferir mesmo.
E o nosso posicionamento não se dá em defesa de um setor. Nosso posicionamento se dá em defesa do consumidor. Hoje o consumidor não tem essa informação. Pior que isso, não tem a informação e não tem a opção de fazer a escolha daquilo que é mais interessante para ele, consumidor, por causa de uma legislação paternalista, que acha que é completa em todos os sentidos, acha que está muito mais balizada para decidir do que cada um por si.
Uma vez informado ao consumidor quanto custa cada um dos tipos de transação, cabe ao consumidor decidir o que ele quer fazer: se quer pagar em dinheiro, se quer pagar em débito, se quer pagar em crédito. É a posição que eu defendo e sempre defendi. E só através da instituição de um parâmetro, um parâmetro que hoje é nacional, o dinheiro, que nós poderemos dar essa oportunidade de escolha ao consumidor.
Não dando essa oportunidade de escolha ao consumidor, o que acontece, na prática, hoje? Os meios de pagamento vieram, e vieram para ficar. São excelentes em relação a segurança, a qualidade de serviço. O Brasil dá um exemplo para o mundo de como esse meio de pagamento é capaz de ser implementado. E, em funções de mercado, o que nós vemos? As grandes empresas, pela sua escala, pelo seu tamanho, em condições diferenciadas, com as melhores condições junto às operadoras de cartões de débito e crédito. Sempre.
O que acontece com o micro, o pequeno e o médio empresário? Estes, sim, usando uma palavra de que o pessoal da defesa do consumidor gosta, são hipossuficientes na hora de negociar com as bandeiras e pagam as maiores taxas pelos serviços. Eles, sim, dão a grande rentabilidade ao setor. As grandes redes dão o volume, mas a rentabilidade vem do micro, do pequeno e do médio empresários.
Se não dermos oportunidade de escolha ao consumidor e à empresa para criarmos concorrência entre os diversos meios, estabeleceremos o que está aí hoje: um duopólio. Não há um duopólio só no Brasil; há um duopólio no mundo. As grandes empresas do mundo estão aqui e fazem, no Brasil, o maior resultado de todas as filiais mundiais. Eu desafio todas as operadoras a me comprovarem aqui o contrário, a me mostrarem um país onde o resultado seja maior do que aquele conseguido aqui no Brasil. Eu as desafio.
Sobre o cartão de débito, que é o nosso tema aqui hoje, a minha principal colocação é a seguinte: por que um percentual sobre a transação, e não um percentual fixo por transação? Essa é a colocação. Aí entra a questão do tamanho das empresas, o fato de as taxas praticadas pelas grandes empresas serem muito menores e as das pequenas empresas serem muito maiores. Isso promove uma concorrência desleal entre os diversos setores da economia, pois os pequenos não conseguem praticar um preço no mesmo nível do das grandes empresas. Isso tudo por causa daquela interpretação do Código de Defesa do Consumidor, que, volto a insistir, é elitista, no meu singelo modo de ver.
Se nós não enfrentarmos essa interpretação, se nós não enfrentarmos esse novo mundo que se abre, nós perderemos aí... 
Antes disso, eu nunca fui tão procurado pelo pessoal de mercado, de bancos de investimento para saber o que queríamos com uma audiência pública como aconteceu com esta. Queriam saber qual era o intuito desta audiência. Todos estavam preocupados com o reflexo que isto poderia ter nesse grande mercado, nesse grande resultado que as empresas operadoras de cartões têm no Brasil. Nunca! Nunca fui tão procurado ao longo de todo o meu período aqui na Câmara. Senti-me até lisonjeado. “Puxa vida, estou-me sentindo até importante...” (Risos.) 
Mas, voltando, nós perderemos uma grande oportunidade de algo que está sendo gestado e deve ser apresentado brevemente: a substituição do cartão de plástico pelo pagamento através do telefone celular. Trata-se de algo que tem sido apresentado ao Banco Central, algo que vai começar. Não é preciso necessariamente passar pelas operadoras. Isso seria um grande concorrente de mercado porque o pagamento não requer rede física. A rede física já está instalada. Todo o mundo tem seu celular. Pré-pago ou pós-pago, todo o mundo já os tem. Seria aí um grande concorrente no mercado. Só que, se nós não tivermos esses parâmetros definidos, ele pode vir só para dividir o bolo. O consumidor vai ficar alijado desse processo e alijado da possibilidade de ter um meio de pagamento também, através do telefone celular, mais eficiente e mais barato.
Seriam essas as considerações que eu queria fazer. Agradeço a todos a presença e ao meu amigo Laercio Oliveira o ter assumido a Presidência.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Laercio Oliveira) - Deputado Guilherme, gostaria de convidá-lo para reassumir a Presidência.
O SR. DEPUTADO GUILHERME CAMPOS - Antes de acabar, estou tão emocionado que me esqueci de fazer uma apresentação breve. 
(Segue-se exibição de imagens.)
Quero trazer o exemplo dos Estados Unidos que foi colocado por vários dos palestrantes. É sobre o que aconteceu recentemente no caso Visa. Foram estabelecidos limites para a taxa de transação via débito e consideradas como cláusulas abusivas — não sou eu que estou dizendo, são os Estados Unidos —, primeiro, a proibição da diferenciação de preços baseada nos meios de pagamento dinheiro, débito ou crédito. Não sou eu que estou dizendo, são os Estados Unidos. 
Essa é uma ação que vinha sendo discutida havia 7 anos lá. Os efeitos começaram a partir deste ano. São aquelas questões que já foram ponderadas anteriormente: se é uma taxa, ou se são os vários níveis de cobrança que foram implementados. Isso representou uma grande vitória para o consumidor dos Estados Unidos, que é o grande foco da nossa colocação aqui na Casa.
Dentre os critérios que foram estabelecidos, selecionaram-se três mil produtos com limites de taxas de transação. Aí eles optaram por produto em vez de transação pura e simples. Houve essa redução aí apontada: de 44 cents para 21 cents. 
Dou dois exemplos: a Home Depot, que é uma grande rede de produtos para o lar e construção, conseguiu uma redução de preço da ordem de 10% em seus itens. A gasolina conseguiu uma redução de 700 no galão, aproximadamente 2,6% do seu valor. Esses aí são exemplos do que aconteceu nos Estados Unidos. Não sei se seria válido termos essa experiência aqui no Brasil.
Tenho uma certeza: neste momento em que tanto se discute inflação, esse seria um ponto que atacaria a inflação na veia, mas na veia mesmo, porque esse custo está embutido. Não adianta termos a ilusão de que esse custo não está embutido porque isso não existe. O custo está lá. Não dar ao consumidor a oportunidade de fazer a opção não é correto.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Laercio Oliveira) - Eu quero agradecer as considerações ao Deputado Guilherme Campos e, na condição de autor do requerimento, gostaria de convidá-lo para que reassuma a direção dos trabalhos nesta tarde.
O SR. PEDRO JOSÉ FERREIRA - Sr. Presidente Guilherme Campos, peço a palavra para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - O senhor não é Deputado, mas está no rumo... (Risos.) Está aprendendo rápido.
O SR. PEDRO JOSÉ FERREIRA - Mais uma vez, Deputado, o senhor me encanta com a sua maneira simpática e carismática de atender às pessoas...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Aprendeu mesmo. Aprendeu mesmo.
O SR. PEDRO JOSÉ FERREIRA - ... principalmente a uma pessoa igual a mim, como já comentei aqui com a plateia, sem o menor constrangimento, com a minha condição de caipira. Não tive constrangimento nenhum em falar para todos que sou do Tocantins e que eu estaria aqui meio sem saber por onde entrar. Mas como meu companheiro entrou pela porta, eu também entrei junto. 
Eu gostaria de dizer algo a título de sugestão. Eu estou vendo que, depois da sua intervenção, depois dessa apresentação para nós com dados, inclusive dos Estados Unidos, o senhor está com muita expertise no assunto e gostaria de sugerir o seguinte — é apenas uma sugestão; se eu não estiver contribuindo, não há problema algum, é só desprezar e acabou —: fazermos um grupo de trabalho. O senhor indicaria as entidades constituídas que poderiam estar nesse grupo de trabalho, e faríamos uma pesquisa com os consumidores dos Estados para saber o que eles sentem, o que eles estão pensando das taxas, o que eles acham, para termos mais dados direto da fonte. Aí continuaríamos o trabalho.
Como eu falei com o senhor, a coisa parece que é meio ampla, parece que é uma discussão grande. O senhor acabou de provar isso para nós quando colocou que os bancos e as pessoas o têm procurado. Por que isso? Porque o assunto é realmente o assunto do momento. 
Se o senhor achar que a minha sugestão é válida, a CACB, através da minha pessoa, pode marcar uma reunião com o meu Presidente, eu e o senhor, ou o senhor mesmo convocar e já providenciarmos reuniões nos Estados onde atuamos — estamos em 26 Estados. Se isso contribuir, estou à plena disposição. Se não contribuir, despreze, e agradeço por me ter ouvido por mais um segundo.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - A sugestão é válida. Após o término desta sessão, vamos nos organizar para sistematizar esse tipo de trabalho. 
Para organizarmos o trabalho, eu pergunto se os membros da primeira Mesa gostariam de retornar ou se poderiam falar de onde estão. A gente daria a ordem, primeiro, para que aqueles que agora compõem a Mesa se manifestem, dando encaminhamento para a finalização. Daí, poderíamos trocar os membros da Mesa para que cada um se manifeste. Pode ser dessa forma? (Pausa.) 
Tem a palavra o Dr. Geraldo.
O SR. GERALDO CÉSAR DE ARAÚJO - Neste momento, a Câmara de Dirigentes Lojistas, a Confederação e as nossas Federações se colocam à disposição de V.Exa., Deputado, justamente para contribuir no que melhor for possível, estando à disposição para qualquer necessidade desta Casa.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Tem a palavra o Dr. Cácito.
O SR. CÁCITO ESTEVES - Deputado, a CNC tem convicção de que somente a concorrência pode estabelecer efetivamente a evolução desse setor. A concorrência é muito difícil no que diz respeito às operadoras. Esse duopólio se reflete em outros países, ele se reproduz em todos os países.
Então, a única forma de estabelecer um efetivo controle é uma efetiva concorrência entre os meios de pagamento, como a gente vem sustentando. Essa competição somente vai ser viabilizada através do fim dessa vantagem competitiva que é dada à indústria de cartões, que é através dessa impossibilidade de policiamento.
Eu peço uma ponderação neste momento de rediscussão, como bem lembrou a minha colega Dra. Alessandra, que é pensar bem se é realmente razoável, em razão da dúvida de que haverá um aumento de preço, estabelecer a certeza de que todos paguem mais. Esse é o grande argumento. O principal argumento é que há dúvida quanto à efetiva redução dos valores. Em razão dessa dúvida, implanta-se a certeza de que todos pagam mais. 
Então, eu acho que essa não é uma questão razoável. Acho que isso precisa ser revisto, pois não é uma coisa nova, não é uma coisa do Brasil, não se está inventando aqui uma jabuticaba, como costumam dizer. Não é algo nosso, é uma realidade vivida por outros países, é uma realidade identificada e fundamentada em outros países, e a gente acredita que pode ser efetivamente uma ferramenta de aperfeiçoamento do sistema.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Tem a palavra o Sr. Mardilson. 
O SR. MARDILSON QUEIROZ - Sr. Deputado, realmente é impressionante o incansável trabalho que o V.Exa. tem tido ao longo desses últimos anos, sempre com foco na eficiência de segmentos de meios de pagamentos do Brasil, bandeira que o Banco Central realmente já vem encampando desde 2004. 
Obviamente, o Banco Central está à disposição. Posso dizer isso pelos Departamentos que lidam com essa discussão lá na autarquia. É sabido que o Banco Central não tem competência legal para tratar de todos os temas que orbitam essa indústria, mas, independentemente disso, nós temos feito os nossos esforços internos de colocar informações sobre essa indústria para a sociedade em todos os segmentos. Atualizamos anualmente o nosso diagnóstico sobre a indústria. É sabido também que há um projeto de um novo marco legal para que se complemente a competência legal do Conselho Monetário do Banco Central do Brasil no que diz respeito a esses arranjos de pagamentos.
Então, estamos à disposição dos senhores para que esse objetivo seja alcançado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Tem a palavra a Dra. Alessandra.
A SRA. ALESSANDRA DE ALMEIDA - Eu gostaria de colocar que, realmente, Deputado, eu acho que cabe ao consumidor, sim, a sua escolha. Eu acho que a defesa do consumidor sempre se preocupou em deixar a opção para o consumidor. Jamais queremos impor algo a ele, mas sim que ele tenha escolha. Esse é o propósito. 
Acredito também que, com a dinâmica das relações hoje, tanto do mercado quanto de consumo, há necessidade, sim, de revisão de certas questões. 

O senhor falou uma coisa importantíssima para a defesa do consumidor: a informação, um dos princípios basilares das relações de consumo. Talvez seja este talvez o grande meio: informar o consumidor, principalmente, como eu já havia dito, esse novo consumidor que está sendo inserido no mercado de hoje — ele precisa de muita informação. Então, transparência, informação e boa-fé recíproca são princípios basilares, sim, das relações de consumo, e talvez seja esse até o caminho, Deputado, que nós podemos seguir. Eu acho que não há um engessamento na relação de consumo.
Quero dizer também que os posicionamentos não são exclusivos da Secretaria Nacional de Defesa do Consumidor. Os posicionamentos hoje de defesa do consumidor são tratados de forma extremamente democrática com todo o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. Então, hoje nós nos reunimos quatro vezes por ano, em grandes reuniões, para tratar de grandes assuntos, e talvez seja esse um assunto que possa ser tratado. A Secretaria não tem um posicionamento, vamos dizer assim, dela, mas, sim, um posicionamento do sistema, que é amplamente discutido.
Acredito que realmente há uma nova dinâmica nas relações, e isso pode ser rediscutido. Como o senhor bem disse, há uma inserção agora dos pagamentos eletrônicos que talvez não havia 10 anos atrás, então, acho que tudo pode ser muito bem discutido e levado ao próprio Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. Talvez esse seja um próximo tema.
Eu acho o Código de Defesa do Consumidor — só mais uma questão —, digamos, mais protetivo para o consumidor em razão do que eu havia dito anteriormente, daquela relação desequilibrada, mas, em nenhum momento, há a intenção de escolher por ele, e, sim, acho, de esclarecer, deixá-lo bem informado, trazer transparência às relações de consumo, para que ele possa consumir e escolher de forma consciente. Eu acho que é esse o propósito, Deputado.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem.
Eu vou desfazer, então, esta Mesa e convidar o Sr. Weberth, o Sr. Marcelo, o Sr. Ronaldo e o Sr. Pedro para comporem a Mesa, para as considerações finais.
Passo a palavra, então, ao Sr. Weberth, da PROTESTE.
O SR. WEBERTH COSTA BATISTA - Primeiro, eu gostaria, mais uma vez, de parabenizar o Sr. Deputado pela iniciativa de realização desta reunião e de dizer que a PROTESTE, como uma associação de defesa do consumidor — a maior da América Latina, com mais de 300 mil associados —, coloca-se à disposição, para sempre poder tutelar a defesa do consumidor. Em qualquer lugar onde o consumidor estiver desamparado ou algum direito estiver sendo violado, a PROTESTE estará à disposição.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Dr. Pedro, por favor.
O SR. PEDRO JOSÉ FERREIRA - Eu gostaria de ratificar tudo o que eu falei aqui e de dizer que a gente aprende é participando e tendo pessoas do nível do Deputado aqui para poderem conduzir uma reunião como esta.
Eu confesso a todos que eu vou sair daqui com o meu currículo mais valorizado. Por quê? Porque eu estou assistindo e participando de uma audiência pública que é a primeira na minha vida. Eu nunca tinha sido convidado para isso, e, por deferência do meu Presidente, ele achou que deveria mandar um cara do Tocantins representá-lo. Eu fiquei até bem entusiasmado, porque ele tem diretores no Brasil inteiro, e escolher um do Tocantins para vir aqui eu achei que era muita responsabilidade, mas, de qualquer forma, Deus me abençoou, porque eu aprendi.
Quero dizer a todos que eu estou à disposição para trabalhar, colocar a mão na massa. Eu tive um professor, quando era criança, que falava o seguinte: “A gente só aprende fazer fazendo”. Então, a gente só vai saber se isso vai ser realmente o ponto certo se a gente botar a mão na massa, ouvir todo mundo, entregar aqui a essa liderança e falar: “Está aí, trabalhe agora que a bola está com você”. 

Eu estou à disposição.
Muito obrigado, mais uma vez, por tudo que aconteceu.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Pedro.
Com a palavra o Sr. Ronaldo, da ABRAS.
O SR. RONALDO DOS SANTOS - Queria novamente agradecer ao senhor a iniciativa e também o convite para a ABRAS estar aqui participando. Acho bastante interessante o nosso trabalho hoje e os pontos de vista. Vemos que há bastantes divergências de como a gente vê esse mercado, essa indústria. E nada melhor do que esta Casa para discutir pontos de vistas divergentes.
Eu acho que a sugestão que o Pedro colocou é interessante. Eu já acompanho há algum tempo essa discussão e percebo o seguinte: a gente avançou alguma coisa, principalmente com o trabalho liderado pelo Banco Central — o Mardilson participou ativamente disso, junto com o Marciano —, que foi muito interessante. Eu sei que é difícil. O mercado é complexo realmente para a gente fazer alguma coisa nesse sentido. E eu não estou tirando o mérito do trabalho, pois acho que foi muito interessante e teve efeito, a própria ABECS colocou aqui uma demonstração da queda das taxas.
Mas eu acho que precisa haver mais velocidade nisso. O que significa isso do ponto de vista financeiro e econômico para a sociedade? Eu acho que estamos muito lentos no processo. Nós precisávamos ser mais rápidos. Talvez, a sugestão do Pedro seja interessante, para que a gente possa avançar nisso. E, evidentemente, eu sempre vou preferir que se fixe o ponto de vista que nós temos na entidade.
Acho que a discussão que está havendo em todo o mundo é que a gente possa criar um caminho, mesmo que não seja exatamente o caminho que nós desejamos e entendemos ser correto, mas um caminho que o grupo e a sociedade possam entender que é correto. Mas o importante disso é que nós estamos demorando muito. Precisamos ser rápidos, e acho que a ideia do Pedro é bem-vinda.
Eu agradeço o convite para participar. 

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Ronaldo.
Para finalizar, o Sr. Marcelo Noronha, da ABECS, para encerrar esta audiência pública.
O SR. MARCELO DE ARAÚJO NORONHA - Obrigado, Sr. Presidente. Eu queria aproveitar esta oportunidade para fazer alguns comentários finais aqui. Eu anotei alguns tópicos que foram comentados pelos demais colegas.
Quero parabenizar a todos pelas respectivas apresentações e dizer o seguinte, Sr. Presidente: o primeiro tópico foi em relação a uma cobrança de taxa proporcional, como V.Exa. comentou aqui. Nós continuamos defendendo a posição de que a taxa proporcional beneficia o pequeno e o médio estabelecimento comercial, uma cobrança proporcional ao seu ticket, não uma taxa padronizada de mercado, como aconteceu nos Estados Unidos. 

E eu vou me permitir, Sr. Presidente, fazer pequenos comentários, só para estabelecer um contraponto, se V.Exa. me permitir, em relação ao mercado americano.
O segundo ponto que gostaria de deixar registrado é: nós temos aqui sistemas de pagamentos que, em síntese, garantem que o estabelecimento comercial, em qualquer lugar do mundo, receba o seu recurso. Então, quando uma pessoa sai com o cartão de crédito, ou um cartão de débito, e vai a um estabelecimento comercial aqui em Brasília ou lá em Tóquio, ela consegue usar seu cartão de crédito por quê? Porque há certos padrões tecnológicos e há um sistema de pagamentos por trás que diz o seguinte: “Eu lhe pago.” Está certo? Porque senão é o velho papelzinho escrito “fiado”, “bom para”. Há um sistema de pagamento que garante e que banca riscos. Esse sistema é muito mais complexo do que a gente imagina.
E o Banco Central tem se dedicado há anos a fazer avaliações acerca desses sistemas que têm se modernizado no mundo inteiro e que têm mudado de proporção não só no Brasil, mas também no resto do mundo. 

E eu queria dizer para os senhores o seguinte: “A gente tem a metade ou mais da metade do copo cheio”. A gente pode discutir um ponto ou outro que a gente acha que pode melhorar nessa indústria, mas a indústria brasileira de meios eletrônicos de pagamentos é uma das mais evoluídas do mundo, e, como disse o Presidente Guilherme Campos, ela traz inúmeros benefícios para a nossa sociedade — aliás, isso também foi citado por outros palestrantes.
Outro tópico que o Deputado colocou aqui foi a questão do sobrepreço, muito bem apresentada também pelo Dr. Cácito. Eu queria salientar essa questão, Deputado, e fazer justiça, dizendo o seguinte: na primeira audiência pública de que eu participei, V.Exa. levantou essa bandeira. V.Exa. sempre discute esse tópico, que é verdadeiro. 

A indústria pensa o seguinte: a discussão é legítima. A gente também entende que seja legítima a discussão. O benefício pode ser questionável. Por exemplo, o Dr. Cácito citou o caso do Reino Unido. O que aconteceu no Reino Unido? Pudemos observar o seguinte: eles adotaram um sobrepreço e agora limitaram o sobrepreço, porque houve abuso do lado do estabelecimento comercial em relação ao sobrepreço. 

Então vejam que a questão é mais complexa do que a que a gente aborda neste momento. Novamente: entendemos que é legítima a discussão. Nós defendemos a livre iniciativa. Nós defendemos aquilo que todos os palestrantes colocaram aqui, que todas essas coisas sejam encaminhadas via concorrência. Nós somos defensores disso. Está certo?
Outro tópico importante diz respeito à formalização da economia. Toda vez que se usa o meio eletrônico de pagamento, contribui-se com a formalização da economia. Isso não significa que o dinheiro não tem o seu valor. Muito pelo contrário, como disse o Dr. Mardilson aqui.
Eu queria também comentar sobre os Estados Unidos, antes de finalizar. Precisamos, de fato — vou fazer minhas as palavras da Dra. Alessandra —, fazer uma reflexão sobre os benefícios ao consumidor. Tem que se colocar na balança para saber: isso se traduz, de fato, em benefício? A gente nunca se colocou contra. A gente sempre falou — não é, Deputado? — que esse tema não é de titularidade da indústria. 
Há discussões aqui com os organismos de defesa do consumidor e com as Comissões de Defesa do Consumidor da Câmara e do Senado, que sempre debateram esse tema. 
Então, eu queria fazer só uma reflexão. Se vocês puderem me ajudar a colocar a minha apresentação de volta, eu garanto que, em 30 segundos, eu finalizarei. Farei apenas um pequeno comentário.

(Segue-se exibição de imagens.)
Depois do último eslaide, V.Exa. comentou em relação ao benefício que determinado varejista passou efetivamente para o mercado. Essa apresentação ficará à disposição de todos. Eu vou ler comentários feitos por profissionais do Federal Bank de Kansas City, nos Estados Unidos, depois dessa mudança. No primeiro parágrafo: “A mudança regulatória gerou prejuízo para pequenos varejistas”. 

Estes são comentários públicos, que simplesmente traduzimos para o conhecimento dos senhores: “Estabelecimentos comerciais que normalmente geram transações de pequeno valor, menos de 10 dólares, como cafés e lanchonetes, viram um aumento nas taxas de intercâmbio após a regulamentação.” “Antes da regulamentação, para uma transação de cartão de débito de 5 dólares em uma lanchonete, por exemplo” — fala-se aqui da Mastercard, uma das redes adquirentes —, “isso era repassado a uma taxa de 12 centavos de dólar. Após a regulamentação, a taxa passou a ser de 22 centavos” — aliás, o Dr. Mardilson fez alguns comentários acerca dessa mudança regulatória nos Estados Unidos — “sobre cartões emitidos por bancos regulamentados”. 
Há grandes varejistas que, em sua preleção trimestral para analistas, colocaram com clareza o seguinte: “Nós ganhamos 35 milhões de dólares a mais neste trimestre. Por quê? Porque houve uma redução efetivamente do intercâmbio e da taxa cobrada sem repasse ao consumidor.” 
Deputado, eu estou colocando isso como um ponto para reflexão, dizendo que a gente tem que debater bem esse assunto. Repito as palavras da Dra. Alessandra para saber se a gente, de fato, está indo ao encontro ou de encontro ao consumidor.
Novamente, agradeço o convite. A ABECS está sempre à disposição para participar de todas as audiências públicas e de todas as conversas com reguladores e, particularmente, com os membros desta Casa.
Deputado, muito obrigado pelo convite.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Marcelo.
Um esclarecimento: todas as apresentações estão disponíveis no site da Comissão: www.camara.leg.br/cdeic. No site da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, estão disponíveis todas as apresentações aqui feitas.
Eu queria agradecer a presença de todos nesta tarde, véspera de feriado. Acho que foi muito produtiva toda essa discussão, porque todos puderam expor seus pontos de vista. Esse é um tema que não acaba hoje. Estamos aqui para atiçar essa discussão. Espero que cheguemos a uma conclusão que seja focada no que é melhor para o consumidor, que é o nosso grande objetivo, o grande beneficiário desse processo que está sendo discutido aqui na Câmara dos Deputados com a presença de todos os players, todos os jogadores do setor.
Estão encerrados os debates. 
Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, convocando os Srs. Parlamentares para o ciclo de debates, seguido de reunião deliberativa ordinária no dia 8 de maio, quarta-feira, às 9 horas, no plenário 5 das Comissões.
Está encerrada esta audiência pública. 

Muito obrigado. Bom feriado a todos.
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